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Olívio em I
campanha

Em entrevista exclusiva, Olívio fala da 
maratona dos petistas gaúchos. O espírito 

unitário da campanha, o boicote da 
imprensa, as dificuldades e as perseguições, 

a receptividade dos trabalhadores (pág. 5)

Em entrevista exclusiva, Válter Barelli, diretor do DIEESE, explica por que o desemprego deve continuar crescendo, demonstra como os 
índices do IBGE subavaliam o número de desempregados, analisa como o sindicalismo no plano internacional enfrenta a questão.

As tendências recentes do capitalismo indicam que ele é a principal fonte de pressão sobre a 
organização e as condições de vida da classe trabalhadora, (págs. 2 e 3).

REORGANIZAR 
A UNE

Frente à crise do movimento, aprofundada pelos erros e manobras 
da atual diretoria, é este o desafio principal do III CONEB

(págs. 8 e 9).
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Trazer de volta a esperança e a combatividade dos estudantes
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Conclat agora
A comissão nacional pró-CUT deliberou, a esmagadora maioria dos 
Enclats aprovou. A depender da vontade da maioria, o Conclat será 

em agostq mas continuam as manobras para impedir a sua 
realização (pág. 12). Nas páginas 10 e 11, o debate sobre a 

experiência das centrais em Portugal e na Bolívia.



NACIONAL

Valter Barelli, diretor do DIEESE

O desemprego pode dobra
Válter Barelli, economista e diretor do DIEESE, explica por que o 
desemprego deve crescer nos próximos anos, disseca o erro de 
sub-avaliação dos índices veiculados pelo IBGE, fala da experiência 
internacional de movimento sindical e sugere as reivindicações principais 
para enfrentar o desemprego.

Em um primeiro momento, no final 
de 1980 e no início de 1981, quando 
começaram as demissões em massa 

principalmente na indústria automobilística, o 
governo afirmava que o desemprego era 
localizado; depois, durante o ano de 1981, 
quando foram ficando claras as tendências 
recessivas da economia, o governo lançou a 
discussão sobre um programa de emergência 
contra o desemprego, proposta que depois 
acabou sendo esquecida; finalmente houve a 
manipulação do índice que mede a evolução 
do PÍB, procurando-se mascarar a gravidade 
da recessão. A ênfase no período recente vem 
sendo dada agora pelos economistas oficiais 
ao início de um reaquecimento da economia e 
de uma estabilização do desemprego daí 
decorrente. Por detrás de toda a ideologia 
olicial, qual é a realidade do desemprego hoje 
no país?

Barelli. — Não houve nenhuma medida 
efetiva no que se refere à resolução do 
problema do desemprego. Aliás, isto é 
histórico no Brasil: nós não temos política de 
emprego e o governo e os economistas acham 
que a solução do problema do emprego está 
no funcionamento do mercado. Se não crescer 
a economia não se terá novos empregos. No 
período recente, a crise do emprego continua 
existindo mas não foi acirrada apesar de 
muitas empresas estarem fechando. Ao lado 
do desemprego do ano passado que foi de 
diminuição de produção, temos este ano uma 
tendência ao crescimento do número de 
falências que é generalizada nos diversos 
setores produtivos. Muita gente estranhou 
que em 1981, apesar de toda a recessão, o 
número de falências foi menor do que em 
1980. Mas principalmente nos-ramos têxteis e 
metalúrgicos, onde temos mais informações, é 
crescente este ano o número de falências. Por 
outro lado, houve de fato uma pequena 
retomada do crescimento mas uma retomada 
insignificante em termos de emprego, o que 
pode ser aferido pelos próprios levantamentos 
da FIESP que neste caso se refere ao número 
de vagas no emprego que foram abertas. Mas 
são em número muito menor do que o número 
de empregos queimados no ano passado. Um 
crescimento de menos de 1% ao mês que é 
muito inferior aos índices de desemprego 
constatados pelos mesmos critérios no ano 
passado que giravam em tomo a 10 e até 16% 
para alguns setores. Existe um levantamento 
feito pelo professor Paulo Paiva, do CEDE- 
PLAR da Universidade Federal de Minas,

Por Juarez Guimarães '

mostrando que a elasticidade emprego do 
PIB, ou seja, quanto de emprego é gerado 
quando cresce o Produto Interno Bruto, é de 
0,4. Quando o PIB cresce 10% cresce 4% o 
emprego. Se tomarmos como referência as 
expectativas de crescimento da economia 
feitas pelo governo que são em torno a 5%, 
teríamos um crescimento de 2% no volume de 
empregos. Um tal crescimento seria inferior 
ao crescimento vegetativo da população que 
no período 1970/80 foi de 2,4. Este crescimen­
to previsto pelo governo, mesmo se verificado, 
é insuficiente até para absorver as novas 
pessoas que chegam ao mercado de trabalho. 
Assim, a maioria das pessoas desempregadas 
no ano passado continua nesta situação e 
como no Brasil não Jiá seguro-desemprego 
elas têm em geral sobrevivido pelo expediente 
de pequenos "bicos" ou pela solidariedade de 
parentes, amigos. A situação é. pois, bastante 
grave: se se mantivesse uma taxa de 
crescimento do PIB equivalente a 5% ao ano. 
mantendo-se constante a relação entre 
crescimento do PIB e emprego, a taxa de 
desemprego entre 1980 e 1985 dobraria. Além 
disso, é certo que a relação entre crescimento 
do PIB e geração de empregos deve estar 
sendo alterada pois em momentos de crise 
capitalista o que se vê é uma mudança nas 
relações de produção com a intensificação do 
uso dê máquinas. Isto é, a relação tende a 
diminuir, o número de empregos gerados se 
tornando menor.

— Em que setores da economia essa 
renovação tecnológica tem se manifestado 
com mais intensidade?

Barelli — Se você pegar todas as vendas de 
máquinas de controle numérico, de micro­
computadores você verá essa tendência. Um 
dos ramos mais lucrativos hoje é justamente a 
das empresas de computação, de processo de 
controle numérico e há firmas que estão já 
partindo para a produção de robôs. Essa 
renovação aparece mais na indústria automo­
bilística porque ela tem um operariado mais 
ativo, que está mais despertado para os 
problemas, mas o fenômeno é generalizado. A 
indústria têxtil que passou por várias ondas de 
renovação tecnológica, nos últimos tempos 
está passando por outra, com redução de 
emprego novamente. A categoria dos têxteis 
em São Paulo caiu nos últimos tempos de cem 
mil para 60 mil trabalhadores. É uma 
tendência generalizada e está entrando agora 
nos bancos: com a computação nos caixas 
eletrônicos e o sub-sistema on line e outro

sistemas, há uma modernização muito grande 
no setor a qual, certamente, gerará redução do 
volume de empregos.

— Houve também uma disparidade entre as 
taxas de desemprego em São Paulo aferidas 
pelo DIEESE e as que vinham sendo 
veiculadas pelo IBGE. Você poderia explicá- 
la?

Barelli — O IBGE utiliza um método 
tradicional, isto é, só é considerado desempre­
gado aquele que procurou e não encontrou 
emprego na semana de referência da pesquisa. 
Bem, quando não há emprego dizem os latino- 
americanos ele se torna um trabalhador 
desalentado, não procura emprego. Essa é 
uma terminologia da PREALC, que é um 
organismo da Organização Internacional do 
Trabalho. Então, em épocas de diminuição da 
oferta de empregos, o trabalhador sai menos a 
procura de empregos porque sabe que perderá 
dinheiro e tempo. A grande diferença da 
pesquisa do DIEESE é a de ter considerado 
desempregados aqueles que buscaram empre­
go em um período maior.

Se o PIB crescer 5% ao ano no 
próximo período, mantendo-se 

constante a relação entre 
crescimento do PIB e geração de 
empregos, a taxa de desemprego 

dobrará entre 1980 e 1985.

Então, a taxa de desemprego no períodoem 
que fizemos a pesquisa passou de 7,7 (a do 
IBGE) para 12,8%. Então, o problema não é 
das pesquisas do IBGE mas do conceito que 
vem sendo utilizada por esta entidade para 
medir o desemprego. E um conceito que vale, 
por exemplo, para os EUA e para a maioria 
dos países europeus, já que o trabalhador

mesmo em épocas de menor oferta de 
empregos está sempre em busca de trabalho 
porque lhe interessa estar credenciado às 
inúmeras agências de auxílio-desemprego. No 
Brasil, onde não há seguro-desemprego, este 
não poderia ser medido por este critério.

— Nos EUA e na maioria dos países 
europeus, os trabalhadores além de um 
movimento sindical mais estruturado, contam 
com maiores conquistas no âmbito corpora­
tivo para enfrentar o problema do desempre­
go. Você poderia fazer uma análise compa­
rativa da situação dos trabalhadores nestes 
países?

Barelli — O movimento sindical nos países 
centrais foi sempre mais em defesa do 
emprego do que do salário. Historicamente, 
houve um grande movimento de resistência à 
introdução de novas máquinas na produção 
porque elas levavam ao desemprego. Depois, 
houve a luta pela redução da jornada de 
trabalho, o que teve um efeito enorme na 
oferta de empregos pois se deixou de trabalhar 
18 horas como ocorria no início do capitalis­
mo para se trabalhar 8, ou deixou de trabalhar 
mais de 48 horas por semanas para se 
trabalhar 40. Na França, hoje é programa do 
governo a implantação de uma jornada de 36 
horas semanais mas isto é espalhado por 
vários países, dependendo da categoria. Na 
Austrália, por exemplo, há vários setores onde 
se trabalha 36 horas semanais e o mesmo 
ocorre em alguns países da Europa. Uma 
outra medida, foi a criação de fundos 
financiados pelo governo, pelas empresas, ou 
pelas empresas e os trabalhadores possibili­
tando o sustento do trabalhador no período 
em que ele está desempregado. A legislação de 
vários países do mundo incorpora isso; a 
Constituição brasileira em vigor dá como 
direito do trabalhador o seguro-desemprego, 
mas a lei não é cumprida e houve inclusive 
alguns ministros que afirmaram que no Brasil
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nos próximos anos
não haveria condições de se implantar o 
seguro-desemprego.

O que o movimento sindical internacional 
está pensando atualmente é que esta introdu­
ção de tecnologia nova está eliminando postos 
de trabalho exatamente onde os trabalhadores 
são mais combativos. A ferramentaria, que no 
caso brasileiro tem um significado muito 
especial pois foram nestas seções onde 
surgiram as lideranças de muitos movimentos 
reivindicativos, passa a ser ameaçada pelo 
planejamento de peças através do computa­
dor desenho, pela feitura de peças e 
ferramental através de computador. Assim, 
este avanço tecnológico está se fazendo não 
nos setores insalubres, nos setores penosos e 
sim nos setores onde o movimento sindical 
é mais forte. Enfim, a tecnologia não é tão 
neutra assim como muita gente diz.

Os índices do IBGE subestimam 
o desemprego pois só computam 
aquele que busca trabalho e não 
encontra na semana de referência 

da pesquisa. A pesquisa feita 
pelo DIEESE, considerando um 

espaço de tempo mais amplo, 
obteve um índice de 12,8% 

quando o índice do IBGE para o 
desemprego no período em São 

Paulo era de 7,7%.

— Ira dos momentos mais significativos da 
luta do movimento sindical brasileiro contra o 
desemprego, foi a votação da Volks em São 
Bernardo quando os operários recusaram a 
proposta de redução da jornada com

correspondente redução do salário, o que se 
tornou uma certa norma para outras 
categorias que posteriormente vieram a 
recusar tal expediente. Acompanhando as 
pautas mais recentes dos dissídios, que 
conquistas importantes foram obtidas no 
combate ao desemprego?

Barelli — No caso dos acordos recentes, 
tem-se obtido estabilidade para casos 
específicos, para a mulher gestante, para os 
acidentes, para os membros da CIPA e, em 
alguns casos, para a comissão de negociação 
ou para a comissão de fábrica. Está sendo uma 
briga muito difícil porque o patronato teme a 
reação de um efeito em cadeia, istoé.à medida, 
em que em um determinado acordo específico 
se reconheça um direito do trabalhador, ele se 
generalize em termos do Brasil. O patronato 
sentiu isso claramente no caso dos acordos 
salariais que garantiam um determinado 
índice de reajuste que começou em uma 
fábrica e rapidamente foi assumido por várias 
categorias em todos os cantos do Brasil. Uma 
coisa que se investe muito hoje é no sentido de 
diminuir o arbítrio do empresário na dispensa. 
Foi muito pouco falado no Brasil, mas o 
boletim do DIEESE no mês passado 
publicou, o fato da OIT discutir uma 
convenção em que os países signatários 
adeririam a um acordo em que não seria 
permitida a dispensa arbitrária. E a dispensa 
arbitrária é a pior praga da legislação 
trabalhista .brasileira, possibilidade introduzi­
da pelo Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço que dá ao empregador o direito de 
despedir qualquer trabalhador sem qualquer 
causa aparente. Esta convenção da OIT viria 
justamente no sentido de evitar a dispensa não 
justificada.

Voltando então àquela tendência que 
você expôs no início da entrevista de que o

A Constituição brasileira em 
vigor dá como direito do 

trabalhador o seguro- 
desemprego, mas a lei não é 
cumprida e houve inclusive 

alguns ministros que afirmaram 
que no Brasil não haveria 

condições de se implantar o 
seguro-desemprego.

desemprego dobraria mesmo se aderindo à 
tese mais otimista do governo de crescimento 
de 5% da economia. A consequência que daí 
resulta, é que será colocado ao sindicalismo 
brasileiro o desafio maior de obter, seja a nível 
institucional ou das conquistas mais gerais da 
classe trabalhadora, uma modificação substan­
cial do quadro do emprego. Que reivindica­
ções, o DIEESE considera as mais importan­
tes neste campo?

Barelli — Uma medida que resolveria 
imediatamente o problema do emprego seria a 
reforma agrária, que é uma expressão do 
movimento sindical brasileiro. E uma das 
únicas bandeiras que une o movimento 
sindical brasileiro: das indústrias ao campo, 
todo brasileiro organizado em sindicato, ou 
pelo menos as suas direções, sabem que a 
saída é a reforma agrária. Ela, além disso, 
influiria decisivamente sobre o êxodo rural, 
que gera o problema do sub-emprego nas 
cidades e, de quebra, o problema dos 
desempregados no campo, os bóias-frias. 
Além disso, o Congresso dos Trabalhadores 
aprovou bandeiras no sentido de redução da 
jornada de trabalho, do salário-desemprego, 
da ativação da economia que são também 
importantes.

Capitalismo e desemprego
As tendências do capitalismo internacional e da economia brasileira 
apontam o desemprego como a principal fonte de pressão sobre as 

condições de vida e as organizações da classe trabalhadora.

J á se disse que o capitalismo 
brasileiro combina os infernos 
de dois mundos. Os males do 

capitalismo internacional em sua fase 
monopolista repercutem aqui com 
maior intensidade devido aos dese­
quilíb rios adv indos da  fo rm ação  
periférica do capitalismo brasileiro.

A tendência ao crescimento do 
desemprego nos países imperialistas é 
cristalina. O número aproximado de 
desempregados nestes países cresceu de 
10 milhões no período da recessão de 
1970 para 20 milhões na recessão de 
1974/75 e, finalmente, para 30 milhões 
na recessão atual. A tendência de 
longo-prazo a uma taxa menor de 
crescimento das economias capitalis­
tas combinada com uma pronunciada 
intensidade de inovações tecnológicas 
explica  este crescim ento  colossal. 
Menos e menos horas de trabalho são 
necessárias para produzir uma quanti­
dade de bens e serviços estagnada, em 
declínio ou crescendo apenas muito 
lentamente.

O desemprego que atinge já  as 
fileiras do coração do proletariado 
nestes países é utilizado pelo governo e 
pela burguesia para aquebrantar o 
poder de negociação dos trabalhado­
res acumulado durante vinte anos de 
crescimento do capitalismo no pós- 
guerra e para justificar planos de 
au ste rid ad e , onde os sa lário s são 
reduzidos e os gastos sociais dimi­
nuídos.

A economia brasileira, de forma 
evidente desde 1974, vem participando 
da grande crise econômica que sacode 
o capitalismo mundial. Mas foi em 
1981 que o capitalismo brasileiro não 
apenas deixou de crescer como dimi­
nuiu o seu Produto Interno Bruto, em 
uma tendência que não parece, no 
fundamental, vir a ser alterada para os 
próximos anos. Aqui, como lá fora, as 
empresas, no mais das vezes filiais de 
multinacionais, respondem à crise com 
inovação tecnológica, reorganização 
da produção e demissões.

O desemprego no Brasil 
Um inferno se soma a outro. A 

tendência histórica à concentração 
fundiária conjuga-se ao processo de

penetração do capitalismo no campo 
para fechar espaços, expulsar trabalha­
dores. Nos últimos 40 anos, o número 
de empregados no campo passou 
apenas de 3,2 para 4,8 milhões apesar 
da população brasileira ter triplicado 
no p e río d o . O n ú m ero  de su b - 
empregados — os que não recebem o 
salário-mínimo ou não tem carteira de 
trabalho — ascendiam em 1979 a cerca 
de 19 milhões. A jornada extenuante, 
f ilh a  d ile ta  do  a r ro c h o  s a la r ia l ,  
fortalece o desemprego: teríamos mais 
de três milhões de novos empregos se 
to d o s os brasile iros a ssa la riados 
tivessem uma jornada de 40 horas 
semanais, mantido o atual nível de 
produção. Aposentadoria insuficiente 
e a exploração precoce, jogam no 
mercado de trabalho 1,8 milhões de 
menores de 14 anos e idosos de mais de 
60, ocupando igual oportunidades de 
emprego.

Som e-se a isso a ausência de 
qualquer apoio social ao desemprega­
do ou de garantia de estabilidade ao 
emprego e o quadro se completa.

Não pode haver dúvidas de que o 
desemprego é hoje, e será de forma 
crescente, a principal fonte de pressões 
sobre as condições de vida da classe 
trabalhadora, sobre o seu movimento 
sindical e político. Se a inflação é a 
tensão diária sobre o orçamento, o 
desemprego é para a classe operária o 
câncer que vai corroendo as suas 
entranhas.

EM tempo:
Editorial___

A decisão da comissão pró-CUT de 
realizar a Conclat este ano reflete, sem 
dúvida, a vontade majoritária nas 
bases do movimento sindical. Antes 
dela, já  haviam se pronunciado favo­
ravelmente à realização do Conclat os 
Enclats do Espírito Santo, Ceará, Per­
nambuco, Paraíba.Pará, Bahia, Goiás 
e Mato Grosso. Tudo indica que a 
mesma posição é amplamente majo­
ritária no Rio Grande do Sul e em São 
Paulo, onde 27 dos 30 membros da 
Comissão Sindical Única rejeitaram o 
adiamento. Apenas o Encíat do Rio 
Grande do Norte e o do Rio de Janei­
ro, por pequena margem de votos, 
votaram  peio adiamento.

Exatamente porisso, o Conclat é 
uma ocasião privilegiada, decisivo 
para o movimento sindical recompor 
os seus organismos intersindicais, 
traçar de form ar segura os passos para 
a construção da CUT. As correntes 
identificadas com a criação de uma 
Central carregada dos vícios do cupu- 
lismo e atrelamento da estrutura cor­
porativa, através de um compromisso 
com federações e confederações pele- 
gas, estão divididas e enfraquecidas. 
Por outro lado, as propostas sectárias 
e paraielistas estão também bastante 
debilitadas.

Portanto, o movimento sindical tem 
todas as condições de sair fortalecido 
desta Conclat incorporando à prática 
das inter-sindicais toda a combativi­
dade das inúmeras categorias no 
período recente quetem seem penhado 
em lutas duras mas atomizadas contra 
os patrões e a ditadura.

Um movimento sindical fortalecido 
é, por sua vez, a condição necessária 
para os trabalhadores se sentirem 
encorajados a lutar contra os efeitos 
cada vez mais danosos da crise, como 
o desemprego e a inflação. Não se con­
seguirão conquistas importantes, mais 
duradouras se a classe trabalhadora 
não se levantar de forma unitária pelas 
suas reivindicações. O crescimento do 
desemprego tem raízes profundas e a 
inflação tem mil fôlegos; os patrões já  
têm as suas entidades gerais e contam 
com a couraça resistente do Estado.

No ano de 1981, a classe trabalha­
dora correu atrás do Pacote daPrevi- 
dência. sofreu a retirada dos 10% além 
do 1NPC no reajuste do salário-míni­
mo, viu o reajuste semestral am eaça­
do. Ficou se defendendo de golpes e 
mais golpes. É hora de começar a 
inverter o jogo, passar à  ofensiva e, 
para isso, a estruturação das inter- 
sindicais e da C U T é condição neces­
sária.

Mas, os efeitos de uma Conclat cer­
tamente repercutirão sobre todos os 
setores sociais, sobre todos os aconte­
cimentos políticos do  país. Entre eles, e

ârincipalmente, sobre as eleições de 
2. O  fortalecimento das reivindica­
ções dos trabalhadores brasileiros, de 

seus organismos, repercute direta­
mente na conjuntura eleitoral, denun­
ciando as candidaturas anti-operárias 
e desmascarando aqueles que falam 
em frentes amplas com a burguesia. 
Não há assim nenhum mistério em 
entender que Joaquinzão (instrumen­
to da ditadura no movimento sindical) 
e a maioria das forças peemedebistas 
apostem no adiam ento da Conclat, 
trabalhem por ele.

Temos, portanto, que trabalhar pela 
realização da Conclat, garantir a deci­
são já  tom ada pela Pró-CUT. Para os 
que entendem — como o PT — que a 
luta parlam entar está subordinada à 
luta direta do movimento este é um 
desdobramento lógico de seu alinha­
mento com os interesses dos trabalha­
dores.
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PT EM tempo:

O PT, de Norte a Sul do país
Um balanço do que foi o Encontro de Brasília nos dias 3 e 4  últimos, que reuniu a maior parte dos candidatos 

majoritários a nível estadual do PT, e avaliou o andamento da campanha petista em todo o país.

O encontro dos candidatos majoritá­
rios do Partido dos Trabalhadores, 
realizado em Brasília nos dias 3e4de 

julho, foi bastante positivo. O minucioso 
balanço nacional da situação do nosso partido 
e das demais forças políticas em cada estado 
revelou dados e informações que nem sempre 
são globalizados pela grande imprensa, 
dificultando assim um panorama mais 
completo da política nacional.

O primeiro fato a destacar é a situação do 
PT. IX- partido inviável há dois anos. o PI hoje. 
está presente, já organizado e legalizado 
inclusive candidatos em todos os níveis em 
19 Estados da Federação. Nos restantes: 
Bahia. Rio Cirande do Norte e Alagoas, o 
partido já conta com candidatos, mas ainda 
não completou a fase de legalização definitiva. 
A úrica exceção até novembro será. provavel­
mente. Mato Grosso, onde a Comissão 
Provisória dificilmente legalizará o partido até 
agosto.

A implantação do PT revela-se também no 
número de candidatos em tomo de 200 
deputados federais e 400 deputados estaduais 

já lançados em todo o país. demonstrandoa 
enorme capacidade de organização dos 
trabalhadores que souberam superar a 
absoluta falta de recursos materiais e a 
avalanche populista e pequeno burguesa do 
“voto útil", da 'unidade das oposições".

Os relatos dos vários estados evidenciaram 
também a fragilidade de outros projetos 
oposicionsitas. O PDT tende a reduzir-se a 
menos de uma dezena de estados sendo que em 
alguns fechou, melancolicamente, por delibe­
ração dc seus próprios filiados, como foi ocaso 
de Pernambuco. O resultado eleitoral foi mais 
f orte que o programa e os objetivos do partido. 
Neste caso. parece que o prémio-consolação da 
prefeitura de Recife foi o argumento de maior 
peso. Do PTB, nem se fala. continua sua 
marcha de linha auxiliar da ditadura, 
acomodando arrivistas de origens diversas 
como Jânio Quadros. Paulo Pimentel e 
Sandra Cavalcanti sob a batuta já não tão 
segura dc dona Ivete Vargas.

O PMDB mudou a cara c a nviquilagem. Com 
a incorporação de Alberto Silva, Roberto 
Santos. Cid Sampaio, Irapuan Costa Junior, 
Miro Teixeira. Sinval Guazzelli e tantosoutros 
deixou de ser uma frente contra o regime para 
ser mera oposição ao atual governo Figueire­
do. A "fren te" cresceu para a direita 
desfigurando ainda mais os vínculos popula­
res do velho MDB, que agora somente se 
mantém graças ao colorido que os reformistas 
e populistas dos velhos PCs e o já cambaleante 
MR-8 lhe emprestam, temporariamente, 
enquanto a “democracia" não vem.

Tomam-se, também, mais evidentes as 
articulações dos novos partidos pós 15 de 
novembro. Os relatos dos companheiros de 
Minas mostraram como Tancredo já está 
mancomunado com as novas manobras de 
senadores dissidentes do PDS. Aos ingênuos 

não só eleitores, mas intelectuais do porte de 
uma Maria da Conceição Tavares que 
acreditam no grande partido popular e 
pluriclassista que o PMDB será após a 
"vitória" de 15 de novembro, resta o aviso: 
preparem-se para nova rasteira! Pela enésima 
vez. os famosos liberais deixarão os "demo­
cratas honestos" a ver navios. Talvez com mais 
esta lição compreendam que sua única 
alternativa progressista é do lado dos 
trabalhadores e pelo socialismo.

Outro aspecto do Encontro de Brasília foi 
o amplo debate sobre o momento político. 
Desta vez. o tempo dedicado a conjuntura e ao 
posicionamento eleitoral do PT foi maior do 
que nas reuniões do Diretório Nacional, 
revelando outro ponto positivo do Encontro.

O saldo deste debate que durou várias horas, 
está resumido no texto de seis pontos 
divulgados para a imprensa após a reunião, 
onde o PT reafirma que entramos nessas 
eleições para ganhar, embora sabendo e 
denunciando que elas não são livres nem 
limpas.

Por Raul Pont (*)

Seis pontos de luta
A síntese das deliberações políticas do Encontro que deverão 

nortear um documento a ser elaborado pela Comissão Executiva 
do partido para orientação na campanha.

i Saímos para ganhar, embora as
* eleições de novembro não sejam l i­

vres nem limpas, pois prevalecem uma le­
gislação eleitoral anti-democrática, o 
clientelismo e a corrupção;

-s \'osso inimigo não é a/tenas o regi-
^  me militar, mas todos aqueles que 

lhe dão sustentação política através de 
unta prática elientelista, conciliatória, de 
tráfico de influência e de exercício do 
poder econômico;

~ Os exploradores e opressores da
* classe trabalhadora não estão reu­

nidos exclusivamente num único partido  
da classe dominante;

4 A vitoriado PT  não se contará ape­
nas pelo número de candidatos elei­

tos, mas pelo saldo de organização, mo­
bilização e fortalecimento ao movimento 
popular e das classes trabalhadoras;

O PT  soma e multiplica as forças 
dos que nunca tiveram vez nem voz;

Nossa campanha será de luta, uni­
tária e massiva em torno do pro- 

do partido e do lema: " Trabalho, 
Terra e Uberdade".
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Demais
partidos

Acre 0K 12 12 Nilson e Abraim 3 23 Todos
A la g o a s d l 96 22

Amazonas 0K 44 12 Evandro e Aluisio 6 4 15 3 POS. PMDB e PTB
Bah ia (2) 3 3 6 4 3 Edval e Sé rg io 2 0 7 11 3 4 P D S  e P M D B

Ceará 0K 141 54 Américo e William 21 3 8 20 PDS e PMDB
E. S a n to O K 5 5 18 P ed i e M.a Jo sé 12 4 13 10 P D S  e P M D B

Goiás 0K 233 56 Athos e Paulo 30 6 12 43 PDS e PMDB
M aran h ão OK 131 3 7 O sva ldo  e San t ia go 22 2 11 11 P D S. P M D B  e P D T

M. G. Sul OK
M in a s OK 7 2 2 1Ç2 Sand ra  e Jo aqu im 1 1 3 25 4 8 2 0 P D S , P M 0 B  e P D T

Pará OK 83 25 Nazareno e Marcei 11 2 11 6 PDS e PMDB
Paraíba OK 171 3 5 Franc isco  e Idalm ó 2 5 4 10 6 P D S  e P M D B

Paraná Edésio e Isaías
Pernam buco OK 165 3 6 M a n o e l e Bruno 15 4 10 5 T odos

Piauí OK 115 30 Ribamar e Josué 10 2 5 3 PDS e PMDB
R Jan e iro OK 6 3 4 6 L isâne a s e V lad im ir 18 2 9 57 T od os

R. G. Norte (3) 151 11 Rubens e Eliziel 11 4 4 25 PDS. PMDB e PTB
R G. Su l OK 2 4 0 6 3 O liv io e Raul 15 2 5 15 P D S. P M D B  e P D T

Rondônia OK 13 8 Não há eleição 6 2 7 - PDS e PMDB
S  Catarina OK 199 61 Eurides e Va lm ir 4 0 8 11 6 T odos

S. Paulo OK 571 249 Lula e Jacó 209 36 72 25 Todos
Se rg ipe OK 75 16 M a rce lo  e Jov ino 13 2 4 3  j P D S  e P M D B

(•) Raul é membro do Conselho Editorial do 
EM TEMPO, vice-presidente do PT gaúcho e 
candidato ao senado pelo partido.

(1) Em organização e legalização.

(2) Legalização prevista para breve.

(3) Legalização garantida.

FONTE: Relato dos estados no Encontro de Brasília.

O PT reafirma também que o regime é seu 
inimigo número um. mas chama a atenção que 
não é só o PDS que lhe dá sustentação, bem 
como os exploradores da classe trabalhadora 
não se reunem em um único partido da classe 
dominante.

Por fim, o texto lembra que o PT traz ao 
cenário político aqueles que não tiveram voz 
nem vez até agora e que sua v itória eleitoral se 
medirá pelo saldo orgânico que as classes 
trabalhadoras alcançarem nesta campanha 
eleitoral, lutando por Trabalho. Terra e 
Liberdade.

Essas definições são positivas pois armam os 
candidatos para enfrentarem na campanha 
eleitoral não apenas o regime mas o rolo 
compressor da tática do "voto útil" que o 
PMDB tenta impor em todo o país.

Se é correto mostrar que as eleições não são 
livres nem limpas, também é necessário 
mostrar que ricos fazendeiros como Brossard e 
Teotônio Vilela não farão jamais reforma 
agrária neste país, nem grandes comerciantes 
como Pedro Simon nem industriais como 
Severo Gomes vão alterar a CLT. o Fundo de 
Garantia e as outras formas que garantem a 
exploração dos trabalhadores e, portanto, de 
seus lucros.

O Encontro de Brasília também chamou 
atenção pelas debilidades que o PT possui nas 
suas formulações táticas e pelo risco de cairmos 
num certo triunfalismo fruto dos avanços 
conseguidos nestes dois anos e das boas 
expectativas eleitorais em alguns estados, ou 
no isolamento político na relação com as 
camadas médias da sociedade.

Se as eleições não são livres nem limpas, 
nada mais correto que nos prepararmos para 
enfrentar todo o arsenal de corrupção, 
favorecimentos, clientelismo, uso de verbas 
públicas, patrocínio do grande capital aos 
candidatos do regime e da burguesia liberal. 
Para as amplas massas, infeliz.mente. o nível de 
consciência político-partidária e eleitoral ainda 
é determindo pela troca do voto por algo. pois 
no capitalismo o voto também é uma 
mercadoria. Portanto, não podemos criar um 
mito de triunfalismo eleitoral, pois no caso de 
resultados adversos isso poderia levar a uma 
frustração, não apenas do pleito, mas sobre a 
própria organização e necessidade do PT.

Devemos neste caso. ter muito claro o nível 
de consciência das massas e sermos o mais 
realista possível em nossas análises para o 
debate eleitoral no PT. O outro aspecto a 
salientar é que o processo eleitoral — com 
todas as ressalvas citadas — acabará legitiman­
do, de alguma forma, o regime e nós estaremos 
neste barco.

Aqui. aparece uma das nossas maiores 
debilidades táticas na atual conjuntura. 
Continuamos sem responder de forma 
ofensiva e que force a ação comum, unitária, de 
outras forças políticas, contra o regime.

E, não nos enganemos de que o abandono 
pelos liberais da tese de uma Assembléia 
Constituinte, alternativa ao regime militar, 
mostra a correção do PT em não tê-la 
assumido. Ao contrario, mostra, isto sim. a 
incapacidade dos liberais liderarem a luta 
frontal contra o regime, levarem até o fim a 
luta pela democracia.

As campanhas unitárias no enfrentamento 
ao inimigo comum são a melhor forma de 
m ostrarm os a necessidade do PT. Na 
impossibilidade imediata de assumirmos 
bandeiras mais globaliz.adoras contra o regime 
e pelo abandono da constituinte pelos liberais, 
cabe-nos. ao menos, impulsionar, termos a 
iniciativa, de campanhas contra a ESN, a Cl.T, 
a farsa constitucional que está aí, a permanên 
cia dos órgãos de repressão e da censura.

Se não temos ilusões c por isso o PT é 
necessário agora de unir as lutas por 
Trabalho e Terra com os liberais e burgueses 
progressistas, precisamos ter claro que a luta 
por Uberdade, exige a ação unitária dos 
amplos setores que hoje estão contra o regime 
militar.

Cabe a nós a iniciativa dessa luta. A prática 
se encarregará de mostrar ao conjunto da 
sociedade quem defende efetivamente os 
interesses da grande maioria de explorados e 
oprimidos.

De 15 a 28 de Julho de 1982



Olívio fala da 
campanha gaúcha
Uma entrevista exclusiva com o vice-presidente do partido e candidato do PT ao governo 
do Rio Grande do Sul.
Por Gerson Almeida e Sônia Coutinho

Olívio, qual a sua opinião sobre o 
recente pacote aprovado pela maioria 
governista no Congresso?

O lívio Este ú ltim o paco te , na 
verdade, é uma síntese dos outros pacotes; 
ele é a quinta essência dos casuísmos, 
revela naturalmente uma fraqueza do 
regime que não acredita no seu partido. O 
regime está vendo que pela via eleitoral o 
seu partido não tem futuro; assim, ele quer 
garantir a sua permanência no poder e a 
presença do seu partido no rodapé do 
poder com estes casuísmos que visam 
confundir o eleitor, prejudicar a com­
preensão da classe trabalhadora do ato de 
votar e, é claro, tudo isto feito com a 
conivência do Congresso. Nem digo do 
PDS, que este não tem espinha, não tem 
caráter, não tem programa próprio, ele 
depende da vassalagem aos poderosos, ao 
general que está no exercício da Presi­
dência da República e das forças cujos 
interesses eles atendem. Este pacote é uma 
artimanha do regime que está conseguin­
do não só a subserviência do seu partido, o 
PDS, que é pública e notória, mas 
também a conivência de franjas dos 
partidos de oposição. Se o Congresso 
Nacional espera recuperar suas prerro­
gativas por doação e não por conquista, o 
povo, a classe trabalhadora vamos estar 
sendo ferrados. O certo é que com a 
cooptação de amplos setores do Congres­
so Nacional o regime aprovou um pacote 
que p retende in stitu c io n a liza r a sua 
permanência no poder por uma boa 
temporada.

A nível nacional talvez seja 
no Rio Grande do Sul onde 

esteja se encontrando a forma 
adequada de concretização da 
campanha unificada decidida 

pelo partido.

Isto tudo é feito assim com a aceitação, 
a conivência, a comissão ou o discurso 
evasivo e até mesmo eleitoreiro dos 
partidos da oposição que no fim acabam 
completando a tarefa do regime de se 
in stitu c io n a liza r e fazer com  que a 
organização popular se envolva num 
em aranhado de leis casuísticas e de 
determinações autoritárias. Por outro 
lado, também, este pacote foi ganho por 
que o regime largou algumas vantagens, 
particularmente para os partidos que tem 
o imediatismo eleitoreiro, a busca de 
cargos: o pacote aumentou o número de 
cadeiras no Congresso, aum entou o 
núm ero  de vereadores , estendeu os 
mandatos dos prefeitos e dos vereadores 
para seis anos. ele atendeu aos reclamos 
dos políticos profissionais ou daqueles 
que querem se profissionalizar da política. 
Se houve algum discurso veemente contra 
o pacote foi apenas a perfumaria, apenas 
cortina de fumaça, porque na verdade 
tava aí se consolidando um acordo entre 
as classes dominantes, que não tem um 
partido único neste país. Não é privilégio 
do PDS conter na sua composição a 
totalidade dos exploradores deste país; as 
classes dom inan tes a través dos seus 
representantes no Congresso são coniven­
tes com este pacote.

— Olívio, como é que está a campanha 
do PT? Qual é a importância do PT ter
candidatos em todos os estados e 
participar das eleições com estas candida­
turas próprias em todos os níveis?

Olívio — Para nós não há diferença por 
exem plo en tre  a ex p lo ração  de um 
banqueiro do PDS e um outro qualquer 
de algum partido de oposição; ambos 
ex p lo ram  o bancário  e o resto da 
sociedade da mesma forma. Por isso é que 
surgiu o PT, como forma da classe 
trabalhadora resgatar as condições de 
fazer a história de hoje e de amanhã, como 
instrumento para executar tal tarefa. Por 
isso é que contamos hoje com candidatos 
em quase todos os estados da federação e 
concorreremos não apenas para cumprir 
as formalidades da lei mas para ganhar de 
fato. Nós aqui no R ioG randedoSul.com  
a nossa pequena estrutura diante das 
grandes estruturas dos partidos tradicio­
nais, todos eles com  m áqu inas em 
prefeituras, câmaras. Assembléia, Con­
gresso e nos governos estaduais e federal, e 
nós sem nenhuma destas máquinas mas 
com  a co n sc iên c ia  c la ra  de nosso  
crescimento se dá no meio das lutas da 
classe trabalhadora, nós estamos num 
crescendo enorme, estamos presentes 
organizadamente em 63 municípios com 
diretórios implantados, em 10 outros com 
comissões municipais provisórias, em 12 
outros com núcleos em fase de transfor­
mação em comissões provisórias. Com 
esta nossa organização já atingimos 75% 
do colégio eleitoral do estado. E a todo 
momento estamos sendo solicitados a 
comparecermos em novos lugares que até 
agora só não pudemos atender pelo fato 
de a m aioria  de nossos d irigentes 
municipais e estaduais èstarem ligados ao 
seu trabalho profissional no dia a dia, ao 
seu ganha-pão. Assim, nossa mobilidade é 
bastante reduzida: fazemos política à 
noite e de madrugada ou nos fins de 
sem ana; em bora sen tados na mesa, 
comendo o nosso feijão com arroz, ainda 
estejamos fazendo política.

Mesmo com tudo isso, nós estamos 
chegando nos mais longínquos recantos 
do estado. Em São Luiz Gonzaga, por 
exemplo, surgiu um núcleo de trabalha­
dores rurais do partido, um trabalho de 
organização comunitário interessantís­
simo. E é preciso dizer que lá, o PMDB 
não considera o PDS seu principal 
in im ig o , m as o PT: c o m p a n h e iro s  
funcionários públicos, de abrir buracos

nas ruas (oram demitidos porque optaram 
pelo PT e eram da sua direção.

Há pouco tempo, o companheiro Raul 
Pont esteve em Barão de Cotegipe, um 
município do oeste do Estado, no alto 
Uruguai, constituído fundamentalmente 
de pequenos p ro d u to res  ru ra is  que 
realizaram a sua convenção no recinto de 
um a igreja. F icaram  o dia in teiro  
reunidos, os trabalhadores trouxeram o 
seu arroz, a sua galinha, o seu feijão, 
almoçaram juntos enquanto discutiam a 
proposta do PT, a realidade do município, 
o encaminhamento das lutas. Em Estân­
cia Velha, nós tivemos uma conversa 
numa vila na periferia da cidade, numa 
área descoberta, onde nos reunimos com 
os com panheiros no fim de tarde , 
anoitecendo. Um frio úmido, os compa­
nheiros mal vestidos, mal alimentados, 
desempregados, já  não se enxergava mais 
por causa do escuro, mas os interesses na 
discussão era maior. Ao final, uma 
companheira foi até sua casa, trouxe um 
lampião, jogou no meio do grupo e a 
discussão foi pela noite adentro.

Mas temos que avançar mais, cobrindo 
todo o estado. Hoje no Rio Grande há 500 
mil trabalhadores desempregados, 130 mil 
famílias de camponeses sem terras. Estes 
problemas e muitos outros, gravíssimos 
não vão ser solucionados pelas classes 
dominantes. E não é apenas uma questão 
de substituir pessoas no governo, nem de 
ter a ilusão de que se chegarmos ao 
governo, estaremos no poder. Estes proble­
mas só vão ser resolvidos na medida em 
que estivermos organizados, na medida 
em que a classe trabalhadora estiver 
politicamente mobilizada em seu partido 
que é o PT.

Por isso o voto útil (aqui no sul. 
manipulado tanto pelo PMDB como pelo 
PDT) é mais uma engabelação sobre o 
trabalhador. Essa conversa de que não é 
hora ainda da classe trabalhadora ter seu 
próprio partido eu estou ouvindo desde 
criança.

Não temos ilusões de que estas eleições 
vão resolver nossos problemas, e por isso 
achamos que nossa vitória não vai se dar 
em cima do número de candidatos que 
consigamos eleger (e vamos eleger muitos) 
mas vai se dar pelo saldo de organização e 
mobilização que a nossa passagem pela 
campanha eleitoral deixar no movimento 
popular.

— Como a sua candidatura está se

tempo:

relacionando com a grande imprensa?
Olívio Nós do PT jamais iríamos ter 

a ilusão de que nossa proposta iria ter o 
mesmo espaço na grande imprensa que a 
proposta dos demais partidos. É preciso 
dizê-lo com todas as letras: o PT está 
sendo boicotado na grande imprensa. Só 
surgem notícias do PT quando é para 
sublinhar uma retaliação de um outro 
partido. As intervenções diretas do PT 
não têm espaço. Mas isso não nos 
espanta; os grandes capitalistas e o 
governo é que co n tro lam  a grande 
imprensa. Por isso é que o PT, diferen­
temente de todos os demais partidos, tem 
um jornal nacional próprio, que eu 
aproveito aqui a oportunidade para 
lançar um apelo de reforço à nossa 
campanha de assinaturas e vendas.

0 novo pacote foi aprovado 
inclusive com a conivência 
de franjas dos partidos de 
oposição. Não é privilégio 

do PDS abrigar os exploradores 
deste país.

— Como está indo o lançamento de 
candidaturas proporcionais?

Olívio — O Diretório Estadual tomou a 
acertada  deliberação  de estim u lar o 
surgimento de candidaturas em todo o 
in te rio r do estado , para  que cada 
município ou conjunto de municípios 
tenha seu candidato próprio. Não pode 
haver a ida de candidato da grande Porto 
Alegre ao interior inibir por exemplo o 
lançamento de candidaturas a deputado 
federal. A deliberação foi de que até o iim 
do mês, data da convenção regional, fazer 
surgir o triplo de candidatos que temos 
hoje que são 14 a federal e 23 a estadual. 
Para isso temos que romper com a prática 
que estava havendo aqui no estado, 
muitas vezes talvez até não intencional­
mente. de desestimular novas candidatu­
ras. Haver candidaturas preferenciais de 
determinado município no entanto não 
quer dizer área fechada ou feudo daquela 
candidatura. A campanha é do partido e 
isso tem que ficar claro.

Como está aqui a evolução da 
campanha unitária?

Olívio — É uma experiência novíssima 
e por aj também o PT vai se diferenciando 
dos partidos tradicionais. Hoje os comitês 
unificados estão num trabalho principal­
mente na criação do fundo financeiro 
comum que será a fonte comum para 
distribuição igualitária dos gastos na 
cam p an h a . Fica um a faixa para a 
criatividade do próprio candidato, de ter o 
seu santinho e inclusive sua dobradinha, 
desde que não se revele de um caráter 
meramente eleitoreiro.

A nível nacional talvez o Rio Grande do 
Sul esteja encontrando a forma adequada 
de concretizar a campanha unitária. 
Alguns estados tem pecado pelo excesso 
de centralização, talvez seja o caso do Rio 
de Janeiro; ou então um excesso de 
liberalização, talvez São Paulo, que chega 
ao ponto de haver comitê eleitoral de 
candidato individual mesmo que este 
comitê tenha um caráter de construção do 
partido.
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— Como e porque você entrou para o 
PT?

Beto — Em 1979, paralelo às grandes 
greves operárias que aconteciam no país, 
os estudantes de minha escola mobiliza­
vam-se por melhores condições de ensino, 
e a nível nacional, foi o ano de reconstru­
ção da UNE. É neste ano que entro para a 
U niversidade e logo me engajo  no 
processo que elegeria a primeira diretoria 
da UNE reconstruída. O debate político 
era intenso, era o momento da redefinição 
partidária e o início da construção do PT. 
Neste momento de definições políticas, as 
eleições para a UNE estavam muito 
relacionadas com posições políticas mais 
gerais. Foi aí que comecei a am adurecera 
minha opção partidária, assim como 
nascia um sentimento de luta por uma 
nova sociedade.

— Como entende o PT e as eleições de 
82?

Beto — Por mais controlado que seja 
este processo eleitoral, ele é um momento 
de po litização  da sociedade, é um 
momento privilegiado para se apresentar 
a toda a sociedade uma nova proposta. A 
proposta do PT é clara: organizar os 
trabalhadores e seus aliados, como a 
juventude, para a derrubada da ditadura e 
pela construção do socialismo. Para o PT 
a campanha eleitoral é uma campanha de 
luta, é também uma oportunidade para se 
definir uma prática política de massas. 
Através dos Comitês Eleitorais Unifica­
dos o PT se diferencia das campanhas dos 
partidos burgueses, onde cada candidato 
só vê a sua clientela e a sua eleição. Os 
C EU , com o p rá tica  de organ ização  
coletiva, coordenam a ação unitária do 
partido e os recursos financeiros com o 
compromisso maior de organização dos 
setores sociais e a busca de uma inverten- 
ção política do PT. Aqui no Rio temos o 
CEU de Educação, com a participação de 
estu d an tes  e professores, que busca 
concretizar um  programa para esta área, 
ampliar a inserção do partido e construir a 
intervenção unitária neste setor.

Rio
Um estudante candidato

Entrevista com Beto Bastos, 2 2  anos, ex-presidente 
do Centro Acadêmico da Faculdade de Engenharia da 

Universidade Gam a Filho e hoje candidato a 
deputado estadual pelo PT.

Da Sucursal

Bato: "Além de votos, queremos a nucleaçko dos estudantes"

Nossa campanha nasce de dentro 
do movimento estudantil e se 
localiza na tática de lançar o 

maior número possível de 
candidatos para 

fortalecer o partido.

— Dentro disso que você falou, como 
entende a sua candidatura?

Beto — Minha candidatura se localiza 
na tática de lançar o maior número 
possível de candidatos para fortalecer o 
PT  a nível eleitoral e político. Por 
ex em p lo , lá na  G am a F ilh o , um a 
universidade com cerca de 25 mil alunos, 
eu tive um papel destacado na luta dos

estudantes contra o aumento das mensali­
dades e contra a repressão. Então, nestas 
eleições o PT  não aparece como algo 
vindo de fora, mas sim de uma parcela de 
estudantes que participam do cotidiano 
da vida universitária e de suas lutas. A 
campanha nasce de dentro, com uma 
candidatura própria. Desse jeito fica claro 
prá todo mundo o compromisso do PT 
com as lutas sociais. Pelo lado eleitoral o 
partido sai ganhando porque o principal é 
a soma dos votos no partido, e politica­
mente se fortalece pois é claro que o saldo 
que se deixa da campanha não é só a 
p opu larização  do p a rtid o , mas sim 
estudan tes o rgan izados em  núcleos 
comprometidos com a continuidade das 
lutas.

EM tempo:
— Quais as questões centrais que você 

levantará na sua campanha?
Beto — Numa perspectiva de campa­

nha unitária, entendo que a mensagem 
política do candidato deve ser discutida no 
Comitê. Evidentemente que cada candi­
datura traz uma experiência acumulada e 
isso é o que dá o colorido especial do PT. 
Neste sentido a minha participação no 
movimento estudantil deve contribuir 
para a crítica à Universidade e no esforço 
para se apresentar uma proposta alterna­
tiva, que passa pela readequação curricu­
lar e pela democratização das instâncias 
de decisão . O u seja, a partic ip ação  
igualitária de professores, estudantes e 
funcionários. E claro que este projeto 
alternativo caminha lado a lado com a 
luta dos trabalhadores pela superação da ' 
sociedade cap ita lis ta . No cam po da 
organização dos estudantes, o fortaleci­
mento de suas entidades como órgãos 
unitários e a necessidade de diretorias 
comprometidas com o desenvolvimento 
das lutas, com a democracia no movimen­
to, com o apartidarismo das entidades e 
que não conciliem com a ditadura militar 
e nem com seus representantes e aliados 
dentro da universidade. Neste sentido, 
urge construir-se um polo alternativo à 
atual diretoria da U N E que em sua gestão, 
diante dos graves problemas enfrentados 
pelos estudantes, como por exemplo o 
aumento abusivo do preço dos bandejões, 
mais se preocupou em negociar com o 
governo e as reitorias do que cumprir o seu 
papel de o rg an izar e m obilizar os 
estudantes para barrar estas iniciativas da 
ditadura para a implantação definitiva do 
ensino pago.

Participe do Comitê ] 
Eleitoral Unificado 

da Educação
R Almirante Tamandaré, 66 
SALA 312, fone 265-2741

HP, de vez em quando...

A natureza e a profundidade 
da crise por que vem passando o 
Hora do Povo ainda são algo 
obscuras. Os ap o iad o res  do 
jornal estão relativamente sumi­
dos do mapa, suas ruidosas e 
meteóricas aparições são cada 
vez mais escassas, frequentemen­
te se tem notícias de novos ex- 
apoiadores etc. O próprio jornal 
deixou de circular espalhafatosa­
mente como de costume e hoje é 
até mesmo difícil encontrá-lo. 
Sua produção voltou ao berço de 
origem da Guanabara e, quando 
alardeava-se a passagem a diário, 
subitamente, tomou-se devezem- 
quandário. A edição 130 de 
11/5, (presunçosamente sob o 
lema “Orgão Oficial da América 
Latina”!!!) e que deveria circular

por uma semana, acabou giran­
do mais de um mês, a 131 só 
aparecendo dia 14/6. Esta, por 
sua vez, ficou também mais de 
uma quinzena na praça.

Nas páginas, pouca novidade. 
Uma campanha promocional 
empurra, desajeitadamente, seu 
líder, o Diretor Presidente do 
Jo rn a l, C láudio  C am pos: a 
edição 131, por exemplo, injusti­
ficadamente estampa (2) duas 
matérias e com (2) duas fotos 
suas nas páginas 2 e 3.

No mais, é a continuidade da 
linha cada vez mais moderada 
que já  vinha há mais tempo: 
louvas à extinção do DEOPS 
gaúcho, qualificada de ato cívico 
do governador a ser imitado por 
o u tros; insistência na nova 
bandeira de “Revisão da LSN” 
etc.

É neste compasso que aparece 
na ú ltim a ed ição , no plano 
internacional, uma matéria sobre 
a Argentina sob o seguinte título: 
“Povo argentino reconstrói de­
mocracia — Operários, campo­
neses, funcionários e empresários 
unidos pela salvação nacional”. 
Os funcionários, no caso, é nada 
menos que o novo eufemismo do 
Hora do Povo para designar os 
membros civis e militares do 
governo...

A Voz contra os “euro”

O Voz da Unidade desta 
semana traz um documento de

autoria da Comissão Executiva 
do Coletivo Estadual de Dirigen­
tes Comunistas de São Paulo 
sobre o tema das eleições. O 
documento oficial, depois de 
caracterizar o PM DB como o 
principal instrumento atual de 
luta pela democracia, passa a 
avaliar o PT: “O PT poderá jogar 
relevante papel nas próximas 
eleições... Este papel ajudará 
pouco à causa da democracia se 
o PT persistir nos equívocos que 
vêm pautando sua atuação nos 
últimos tempos. Auto-procla- 
m ando-se único  p a rtid o  de 
oposição... com uma retórica 
simplista que didive a sociedade 
em explorados e exploradores 
(sic)... errando na análise... e 
identificando a luta contra o 
regime com a luta pelo socialis­
mo" e por aí a fora segue o 
argumento, numa peça que faz 
tremer qualquer túmulo mar­
xista.

Pior é a arrogância da conclu­
são: “apenas uma grande vitória 
d em ocrá tica  em São P au lo , 
encabeçada pelo PMDB... per­
mitirá a viabilização política não 
só daqueles partidos (PTB, PD T 
e PT) como de outras agremia­
ções, inclusive o PCB". Que a 
Voz subordine a legalização do 
PCB à vitória da burguesia 
liberal capitaneada por Montoro 
é um a ingenuidade que no 
entanto corre por sua conta e 
risco. No entanto, pretender 
rebaixar o PT a este condicional

não passa de mais um gesto de 
sua tradicional miopia política de 
força auxiliar da burguesia.

Noutro plano, esta edição da 
Voz traz mais uma novidade: 
duas páginas inteiras de transcri­
ção de um longo artigo dc 
Pravda con d en an d o  o P C I, 
Partido Comunista Italiano. A 
edição é hermética e secamente 
apresentada. Sob o título “Con­
trariando os interesses da paz e 
do  socialism o” e com  um a 
apresentação que diz apenas 
“O Pravda publicou no dia 24 de 
janeiro deste ano o artigo abaixo 
que reproduzimos na íntegra", o 
tijo lo  de duas páginas, sem 
nenhuma ilustração, inter-título 
ou olho, é mais uma das mensa­
gens cifradas que vêm marcando 
a disputa entre as correntes 
“euro" e “soviéticas” dos comu­
nistas apoiadores dojom al. E ,ao 
que tudo indica (e este artigo 
confirma-o) os “euro” estão cada 
vez mais por baixo.

Por que a convergência 
quer a CUT já?

A Convergência festeja em 
capa a decisão da Comissão pró- 
CUT de realizar na data prevista 
a C O N C L A T . E a r re m a ta , 
“Agora, a CUT”. Mas, dentro do 
jomal. nenhuma linha sequer de 
discussão substantiva sobre o 
porque e como criar já uma CUT 
que não seja apenas um apare- 
lhão nas mãos de alguém (que.

seguram ente, sequer teria  a 
própria Convergência). E, no 
caso, como diz o vulgo, os 
extremos se tocam: apenas a 
Convergência (pelo sectarismo 
esquerdista) e o Hora do Povo 
(pelo reformismo direitista) são 
quem hoje defendem a criação a 
qualquer custo da CUT já.

N o m ais a C onvergência  
continua dando farto espaço ao 
Alicerce, a corrente estudantil 
secundarista que o apóia. Feste­
jos à p arte , o apare lh ism o 
sobressai aí também com muita 
clareza:

O fa to  de um a e n tid a d e  
estudantil ser confundida com 
sua diretoria sempre foi conside­
rado um sintoma claro de sua 
burocratização e aparelhamento. 
Essa confusão  norm alm ente 
ocorre quando sua diretoria, ao 
invés de abrir a entidade para 
todos os estudantes, a usa no 
sentido de fortalecer sua própria 
posição política.

Pois bem, a Convergência, em 
sua última edição, parece ter se 
esquecido dessas lições básicas 
ao colocar, em tom de orgulho, 
que havia, e há, uma identifica­
ção direta entre Alicerce e as 
entidades sindicais secundaristas. 
E mais, coloca explicitamente 
que grande parte dos estudantes 
presentes numa conferência de 
Alicerce foram lá sem conhecer a 
diferença entre essa corrente e 
suas entidades! Será que quem os 
convidou se “esqueceu” de 
contar?
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EM tempo:
Contra o 

eleitoralismo
Às vésperas das convenções regionais para definição 

final das chapas petistas a direção nacional aprova 
uma resolução conclamando o partido a lançar  ̂

o maior número possível de candidatos proporcionais.

A Comissão Política da Comissão 
Executiva N acional, reunida em 
Brasília no dia 2 de junho, examinou a 
situação do Partido frente às eleições e 
chegou à conclusão de que o enorme 
potencial do PT, no sen tido  de 
atingirmos os objetivos traçados em 
nossa C a rta  E leito ral, está sendo 
prejudicado pelo quadro que vem se 
estabelecendo em diversos estados, no 
processo de escolha de candidatos e na 
campanha eleitoral.

A primeira questão refere-se às listas 
de candidatos a deputado estadual e 
deputado federal aprovadas em recen­
tes encontros e pré-convenções regio­
nais. Em todos os estados, não vêm 
sendo preenchidas as vagas disponíveis 
para deputado, o que inegavelmente 
reduz o alcance da campanha eleitoral 
do Partido e limita o número de votos 
que a legenda poderá obter.

Sabemos, naturalmente, que um 
partido novo como o PT, que nasce e 
cresce a partir dos movimentos sociais, 
in co rp o ran d o  à a tiv idade  política 
milhares de trabalhadores que sempre 
foram marginalizados, tem enorme 
dificuldade para apresentar candidatos 
e preencher todas as vagas. Não 
desconhecemos as dificuldades que 
encontramos em todo o país para 
compor as chapas, pois nossos quadros 
são novos e se sentem, em muitos 
casos, inibidos para assumirem maio­
res responsabilidades.

As listas de candidatos do PT, 
porém, não são pequenas apenas por 
isso. O que constatamos é que muitas 
vezes tem prevalecido um a visão 
estreita e eleitoreira acerca do lança­
mento de candidatos, o que acaba por 
inibir candidaturas em potencial e 
limita seu número.

Visão estreita
A visão estre ita  carac teriza-se  

basicamente pelo excessivo rigor com 
que são exam inadas as possíveis 
candidaturas, adotando-se critérios 
que nada tem a ver com nossa proposta 
de construir um amplo partido de 
massas. Companheiros profundamen­
te identificados com os movimentos 
populares não são aceitos porque não 
têm uma militância no dia-a-dia dos 
núcleos de base. Outros são recusados 
sob a alegação de que, apesar de 
integrados à luta dos trabalhadores, 
pouco contribuíram para a construção 
do PT, e assim po f diante.

Essas concepções errôneas, muitas 
vezes, são utilizadas com fins estrita­
m ente ele ito re iros, de pessoas ou 
grupos interessados em se eleger a 
qualquer preço e que colocam os 
interesses do PT ab a ix o  de seus 
interesses pessoais. A pretexto de 
assegurar a “qualidade” dos candida­
tos, impedem-se candidaturas e dessa 
maneira fica mais fácil a própria 
eleição. Passa a vigorar, então, a 
política de quanto menos candidatos, 
melhor — melhor para alguns candida­
tos, não para o PT.

A manobra para limitar as candida­
turas chega ao ponto de candidatos do 
Partido impedirem que regiões, muni­
cípios, distritos e zonas apresentem 
seus próprios candidatos. Regiões
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importantes política e eleitoralmente 
não têm candidatos próprios a deputa­
do, por exemplo, porque candidatos a 
deputado federal, de outras regiões 
querem garantir ali seus votos, fazendo 
“d o b ra d in h a s” com  can d id a to s  a 
deputado estadual.

Isso é muito ruim para o PT: não 
contribue para a organização e cresci­
mento do Partido na região, não soma 
votos para a legenda e dissemina uma 
prática eleitoreira que condenamos.

A posição da Comissão Política é 
clara: os candidatos do PT devem ser 
companheiros identificados com os 
movimentos populares, com as aspira­
ções dos trabalhadores. Temos de 
procurar preencher todas as vagas, 
temos de ter candidatos de cada região, 
ampliando o alcance de nossa campa­
nha, organizando o Partido e soman­
do votos para a legenda.

A unificação é necessária
Outra questão que merece atenção 

im e d ia ta  é a da  c a m p a n h a  dos 
candidatos a governador e senador. 
Em alguns estados, esses candidatos 
estão praticamente abandonados, não 
há preocupação de planejare organizar 
uma campanha realmente unitária, 
pois os candidatos às eleições propor­
cionais estão cuidando de suas próprias 
campanhas. Como os candidatos às 
eleições majoritárias não têm chances 
de ser eleitos em quase todos os 
estados, são utilizados apenas como 
biombos para uma prática eleitoreira 
condenável.

Não basta colocar, na propaganda 
dos candidatos “proporcionais”, os 
nomes dos "majoritários”. É preciso 
que os candidatos a governador e 
sen ad o r sejam  com p an h eiro s  que 
realmente contribuam para a campa­
nha de luta que o PT se propõe a fazer. 
É preciso que a campanha do Partido 
seja feita em tom o dos “majoritários”, 
pois são eles que polarização a posição 
do Partido e centralizarão a campanha 
de luta.

Esses problemas devem ser imedia­
tamente atacados, para que as conven­
ções m unicipais e regionais não 
oficializem os erros cometidos e os 
tornem irreparáveis.

A Comissão Política no espírito da 
Carta Eleitoral do PT e do documento 
"Sobre a escolha de candidatos", 
reitera que, juntamente com a Executi­
va, o Diretório Nacional e o Comitê 
Eleitoral Unificado Nacional, cumpri­
rá seu papel de direção em todo o 
processo eleitoral, zelando para que os 
interesses do PT e dos trabalhadores 
estejam sempre acima dos interesses 
individuais e eleitoreiros de alguns.

O Movimento Operário, o Poder e o Parlamento

Capitalismo e Democracia
Durante a maior parte da sua história, em todos os paises, o 

capitalismo não permitiu a democracia formal. Não votavam as 
mulheres, nem as pessoas sem renda
ou propriedade. ' ' 'S>|Ç Î'' A,' Ô.

No último EM T EM PO  falamos do 
Estado nos países capitalistas como um 
Estado dominado pela burguesia e a seu 
serviço. Há uma questão que merece ser 
abordada mais em detalhe: a relação 
entre o capitalismo e a democracia. Tra­
ta-se de um problema fundamental: os 
defensores desde m odo de produção pro­
curam apresentá-lo como sendo o único 
que permite o desenvolvimento da demo­
cracia. eleições livres, etc.

Já  demos uma primeira resposta a esta 
questão: a democracia, entendida como a 
formação de governos a partir do sufrá­
gio universal, em eleições com total li­
berdade de organização política, de apre- suprimido, 
sentaçâo de candidatos e de programas, é 
apenas uma democracia formal. Isto é, a 
burguesia tem na verdade enormes van­
tagens pelo seu peso econômico, en­
quanto os trabalhadores têm grandes 
dificuldades para organizar partidos polí­
ticos, fazer campanhas eleitorais, etc.
Além disso, já mencionamos o papel deci­
sivo da ideologia burguesa, para os tra­
balhadores aceitarem a exploração.

M as esta resposta seria ainda in­
suficiente para explicar como uma mi­
noria tão pequena como a burguesia tem 
podido, durante tanto tempo, manter a 
sua dominação, ganhar eleições, formar 
governos.

Na verdade, durante a maior parte da 
sua história, todos os países capitalistas, 
inclusive os que hoje parecem democra­
cias burguesas estáveis, tiveram regimes 
não-democráticos. O direito de voto era 
lim itado  p o r vários crité rio s: renda 
pessoal, pagamento de impostos, escola­
ridade. Além disso, era negado às mu­
lheres, e era alguns paises eram discri­
minadas raças (por exemplo, negros nos

t A burguesia, incapaz de
manter o controle do aparelho de Estado 
por meios democráticos, recorreu a estes 
regimes para conter a classe operária. 
Em outros períodos, houve direitos 
democráticos, mas com exclusão de 
partidos operários (socialistas ou comu­
nistas).

Portanto, durante a maior parte de sua 
história, a pequena minoria que é a 
burguesia manteve a sua dominação 
restringindo os direitos democráticos, em 
maior ou menor escala. Em todo o 
mundo, a burguesia tenta fazer o que faz. 
agora no Brasil: restringir a “abertura”, o 
suficiente para alargar a base social dos 
seus regimes, mas de modo a garantir o 
mais possível a sua dominação.

De modo geral, só tem havido períodos 
mais longos de democracia burguesa 
desde as datas citadas, nos paises im­
perialistas e em períodos de prosperidade 
económica. Nestes casos, as instituições 
burguesas são antigas e fortes, sua situa­
ção de países imperialistas prósperos 
permite dar certas concessões à classe

,..V, T, ____ f__ _ ______  operária, e dá base para o desenvolvi-
EUA). Quando estas restrições começa- - mento de sólidas burocracias operárias, 
ram a ser abolidas, muitas vezes havia que controlam os sindicatos ou partidos
outros problemas, como Câmaras Altas 
(Senado, Casa dos Lordes) não definidas 
pelo voto popular.

Na verdade, o parlamentarismo bur­
guês nasceu (na  In g la te rra ), com o 
expressão do direito da burguesia de 
controlar as despesas públicas, que eram 
financiadas pelos impostos que ela paga­
va. Seu lema era: não aos impostos sem 
representação! Não foram o princípio da 
igualdade de direitos de todos os cida­
dãos. nem o princípio da liberdade polí­
tica que guiaram a introdução do par­
lamento, mas a proteção das rendas e das 
propriedades.

O sufrágio universal, a liberdade parti­
dária. foram arrancados por lutas popu­
lares. É interessante notar que todos os 
países capitalistas hoje democráticos ti­
veram pela primeira vez um regime deste 
tipo em datas bem recentes. A Inglaterra, 
em 1918 (e voto das mulheres só em 
1928). França, em 1884 (a constituição de 
1793, a primeira do mundo a incluir o 
sufrágio universal para os homens, não 
chegou a ser aplicada); o voto das mulhe­
res. 1946. A Alemanha, em 1919. A Itália, 
em 1919, e voto das mulheres em 1946, no 
Japão, cm 1952. Nos EUA, até a década de 
1970 havia sérias restrições à participação 
dos negros, o  que só foi modificado pelo 
movimento dos direitos civis. Na Suíça, 
só em 1971 as mulheres conquistaram o 
direito de voto!

Além disso, em vários destes países, 
depois destas datas houve períodos de 
ditaduras, e inclusive de regime fascista, 
quando qualquer traço de democracia foi

políticos reformistas. Estes aparelhos 
burocráticos têm um papel fundamental 
para garantir a estabilidade dos regimes, 
contendo as reivindicações do movimen­
to operário, oferecendo saidas ilusórias 
(esperar pelas próximas eleições para 
mudar o sistema, para introduzir refor­
mas dentro da ordem).

Outra coisa a ser acrescentada é que, 
em geral, esta ampliação da democracia 
parlamentar se deu ao mesmo tempo que 
o peso dos parlamentos diminuía, e que o 
centro de gravidade do Estado passava 
cada vez mais para o aparelho de Estado 
permanente, para os tecnocratas. Como 
já vimos, estes altos funcionários se ligam 
naturalmente à burguesia.

Além disso, o início da crise econô­
mica tem acentuado as tendências a res­
tringir direitos democráticos, a desen­
volver “Estados fortes".

Finalmente, é preciso acentuar que nos 
países d ependen tes, os períodos da 
democracia burguesa são ainda mais 
limitados: a burguesia e suas instituições 
são mais fracas, a margem de concessões 
à classe operária é muito menor, a explo- 
sívidade das crises é muito maior. O 
Exército é chamado com frequência para 
garantir a estabilidade e a “ordem”.

No Brasil, por exemplo, além dos 
períodos de ditadura, só podemos falar 
de uma aproxim ação de uma democracia

■ burguesa entre 1945 e 47, quando o Parti­
do Comunista foi legal. Entre 47 e 64, a 
exclusão do  PC era uma medida que res­
tringia fortemente os direitos da classe 
operária.
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EDUCACAO

Construir uma 
alternativa para a UNE

A  política burocratizante e os erros da atual direção da UNE  
quase destruiram a entidade. Cabe ao bloco de oposição 

construir uma alternativa que a retire dessa situação.

A situação do movimento estudan­
til não é nada boa.É até meio 
repetitivo dizer que a UNE 

praticamente não existe nas escolas, que 
está distante do conjunto dos estudantes. 
Mas, repetitivo ou não, a política burocra­
tizante das últimas diretorias da UNE 
somadas a série de derrotas que o movi­
mento sofreu, acabou tornando a UNE 
incapaz de ser o porta-voz dos estudantes, 
incapaz de cumprir sua função que é a de 
unir todos os estudantes do Brasil e dar um 
rumo às suas lutas.

Essa situação não é exclusividade da 
UNE. A maioria das entidades estudantis 
se encontra assim, apesar dos esforços de 
algumas diretorias. E a primeira coisa que 
temos que fazer para mudar essa realidade 
é olhá-la de frente, procurando ver quais 
foram suas causas.

Neste primeiro semestre, o movimento 
sofreu várias derrotas sérias. O MEC,com 
a portaria sobre os restaurantes universi­
tários, conseguiu dividir os estudantes em 
“carentes" e “não carentes", coisa que abre 
margem para introduzir a cobrança de 
anuidades “dos que podem pagar", como 
um primeiro passo para a implantação do 
ensino pago. Nas escolas pagas, os 
aumentos de anuidades deixaram milhares 
de colegas sem condições de prosseguir 
seus estudos. O ataque direto à UNE, 
através da tentativa de expulsão de Javier 
teve uma resposta muito menor que a 
necessária por parte dos estudantes.

Os erros da atual diretoria...
Na condução da UNE, sua diretoria 

incorreu em erros que pesaram considera­
velmente nessas derrotas. No caso da 
portaria do M EC, sua orientação para que 
cada escola negociasse isoladamente com 
sua reitoria, buscando alargar os critérios 
de carência, acabou dividindo e dispersan­
do o movimento, além de reduzir a luta à 
mera questão do preço e não contra a 
•divisão dos estudantes em “carentes” e 
“não carentes", o que acabou resultando na 
implantação da portaria.

Nas escolas pagas, as coisas não 
ocorreram de forma diferente. Lá também o 
m ovim ento  se encon trou  d isperso  e 
lutando isoladamente, o que impossibili­
tou qualquer chance de vitória.

No caso da tentativa de expulsão de 
Javier, a orientação dada pela diretoria da 
UNE não foi um caminho de denúncia 
ampla do que é a lei dos estrangeiros, de 
mostrar que o ataque a Javieré um ataque 
à UNE e faz parte do processo de 
implantação do ensino pago no país. Isso 
ocorreu porque a diretoria da UNE 
priorizou a busca de apoio entre persona­
lidades da burguesia liberal e não no 
conjunto dos estudantes. Como resultado, 
a baixa participação nos atos públicos e 
atividades em defesa de Javier.

... a oposição...
Durante todos esses processos, vários 

estudantes independentes e tendências
estudamis cuja referência básica (embora

não única) é o PT. que participam de diretó­
rios das entidades como as UEEs, MG e 
RS e de vários DCEs em todo o país, apre­
sentaram propostas alternativas as da dire­
toria da UNE, que se aprovadas poderiam 
ter evitado as derrotas.

Essa articulação, conhecida como bloco 
de oposição surgiu já, no Congresso de 
Cabo Frio, como resposta aos ataques 
desferidos con tra  a dem ocracia do 
movimento que houve naquele Congresso. 
Congresso.

Durante a luta contra a portaria do 
MEC sobre os restaurantes universitários 
esse bioco se coesionou, fruto da visão 
comum de que era necessário a UNE 
chamar a generalização e a unificação das 
várias greves já existentes numa greve 
nacional pelo fim dessa portaria.

Após a derrota dessás greves, o bloco 
comandou uma petição dirigida à diretoria 
da UNE, pedindo a convocação de um 
CONEB em 29 e 30 de maio para 
reorganizar a luta contra o ensino pago e 
preparar Um Congresso da UNE antecipa­
do que redirecionasse todo o movimento 
estudantii. Essa petição, com mais de 
trezentas assinaturas de DAs e CAs foi 
recusada pela diretoria da UNE com o 
argumento de que era... coisa de meia dúzia 
de divisionsitas!

... e suas tarefas
Se no início do ano esse bloco de 

oposição era bastante débil, com a vitória 
de chapas a ele ligadas em cerca de 
quatorze DCEs de todo o país, a situação 
mudou. E, se sua força aumentou de modo 
considerável, aumentou muito mais sua 
respoasabilidade perante o movimento. É 
necessário que esse bloco construa uma 
direção para a UNE que reconquiste a 
confiança dos estudantes em sua entidade.

Para cum prir essas ta re fas, é de 
fundamental importância que a unidade 
do bloco seja mantida. Essa unidadeefruto 
de todo um processo de lutas e não de 
conchavos de cúpulas. -Ê fru to  da 
imperiosa necessidade que o movimento 
tem de construir uma direção à altura da 
UNE. Por isso, tem que sobrepor a 
quaisquer interesses particu lares das 
tendências que fazem parte do bloco. Só 
essa unidadepodegarantiraconstruçãode 
uma direção à altura paru a entidade 
máxima dos estudantes brasileiros.

III Conselho Nacional das En

É HORA DE IN 
REORGANIZAI

MOVIMEf
O próximo Congresso da UNE 

terá uma tarefa fundamental: realizar 
uma profunda discussão sobre o 
movimento, buscando avaliar as cau­
sas da atual situação de crise que este 
enfrenta, elaborando uma política 
capaz de tirá-lo dessa crise e cons­
truindo uma direção à altura do es­
forço necessário para colocar essa 
política em prática.

A superação da crise
De um modo geral, o caminho 

para o movimento estudantil sair da 
crise passa por quatro pontos inter­
ligados.

1 Construir uma direção que 
• parta da constatação de que é 

necessário estar ao lado das lutas dos 
tra b a lh a d o re s  p ara  defender de 
forma conseqüente os interesses dos 
estudantes. U ma direção que respeite 
a democracia do movimento, que 
não instrumentalize as entidades 
com interesses particularistas. Com- 
binadamente com isso, reestruturar 
as entidades, torná-las novamente 
porta-vozes do conjunto dos estu­
dantes, fazer com que elas voltem a 
ser abertas a todos e com influência 
junto a outros setores da sociedade.

Este é o m om ento de iniciar o processo para retirar a Ul\ 
conduzida após os erros seguidos de suas diretorias, dos 
democracia do movimento, de sua incapacidade para se

implantação do ensino pago.

No sentido de contribuir para este 
processo, que deve começar desde já, 
é que são apresentadas as posições a 
seguir. Evidentemente que não se 
trata de algo fechado, mas sim 
aberto ao debate, condição necessá­
ria para o aprofundamento de uma 
política correta para o movimento 
estudantil.

2 Unificar e dar rumo às lutas 
•  estudantis, buscando uma uni­

ficação com as entidades dos profes­
sores e desenvolvendo um processo 
de mobilização mais amplo em defe­
sa do ensino público e gratuito.

As tarefas do CONEB
Com bater os aumentos nas escolas pagas, a portaria 

do M EC  sobre os restaurantes universitários e garantir 
um Congresso democrático da UNE são as tarefas 

centrais para o III CO NEB.

darão as condições necessárias para 
que o movimento saia do impasse e 
caminhe paira esse ascenso.

3 Ampliar a atuação das entida- 
• des e do movimento como um 

todo no campo da cultura e das ques­
tões que afetam a juventude.

4 Reativar a participação polí- 
• tica geral dos estudantes. A li­

gação com o movimento dos traba­
lhadores e a participação de forma 
decidida nas eleições de novembro 
são a maneira de romper o isola­
mento em que o movimento se en­
contra. Mais do. que isso, é necessá­
rio encaminhar campanhas de escla­
recimento e solidariedade a luta dos 
povos à nível internacional. Essas 
campanhas sempre tiveram um papel 
fundamental para o movimento estu­
dantil e a situação atual, com as 
duras lutas travadas contra o impe­
rialismo e a burocracia dos estados 
operários degenerados, é particular­
mente favorável ao desenvolvimento 
dessas campanhas.

As propostas para o Congresso
Para o congresso da UNE, essa 

visão geral pode ser concretizada nas 
seguintes propostas:

1 Realizar uma campanha por 
• Educação, Trabalho e Liberda­

de. Educação no sentido de colocar 
na ordem do dia o ensino público e 
gratuito e as contradições entre o 
estudante e a Universidasde nas 
questões de dem ocracia  in terna, 
con teúdo  dos cursos e falta  de 
condições materiais de estudo. Tra­
balho no sentido de questionar o 
desemprego e o emprego inadequa­
do, gerado pelas contradições entre a 
Universidade e o mercado de traba-

Essas quatro questões de forma 
alguma garantem que haverá um 
novo ascenso para o movimento. 
Isto porque um ascenso não depende 
apenas da existência de uma política 
correta e uma direção à altura. Mas

No sentido de iniciar a reversão da o credenciamento dos delegados, evitan- 
atual crise do movimento estudantil, esse do os lamentáveis episódios ocorridos 
CONEB tem duas tarefas centrais a durante o último Congresso de Cabo 
cumprir. A primeira é armar os estudan- Frio. 
tes com uma pauta de reivindicações que 
os permita combater os aumentos de 
anuidades nas escolas pagas e a consoli­
dação da portaria do MEC sobre os 
restaurantes universitários na forma dos 
reajustes semestrais dos preços das 
refeições.

Além disso, é extremamente importan­
te que se garanta a preparação pela base e 
democraticamente de um Congresso da 
UNE em setembro que sirva para unificar 
as lutas que ocorram e redirecionar como 
um todo o movimento estudantil. Para 
isso, é importante que se aprove a 
constituição de uma comissão de entida­
des gerais que auxilie sua diretoria 
durante todo o período de preparação até

A pauta de 
reivindicações

Escolas pagas:
•  congelamento das anuidades
•  nenhum aluno fora da escola
•  subsídios com controle paritário da 
comunidade universitária
•  federalização das escolas pagas 
Escolas públicas:
•  congelamento dos preços dos 
restaurantes universitários
•  contra o reajuste semestral
•  revogação da portaria do MEC para 
os restaurantes universitários

Barrar a <
O processo Javier continua nas mãos l 

do ministro Abi-Ackel que, com seu u 
costumeiro cinismo e ambiguidade — C 
próprios de quem é apenas um menino de d 
recados da ditadura sem nenhum poder 
político — evita se pronunciar sobre o g 
caso. Abi-Ackel terá duas opções: o d 
arquivamento ou o envio do processo ao c 
presidente da República, com uma n 
exposição de motivos propondo a r 
expulsão do presidente da UNE. ji

A expulsão de Javier seria, sem dúvida, g 
um forte golpe na UNE e no movimento 
estudantil. Até hoje a ditadura nega-se a r 
reconhecer a existência legal da entidade, p 
convivendo com ela enquanto não criou c 
condições para imporá UNE osilêncioea r 
paralisia. Por exemplo, o reitor da c
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EM tempo:
il das Entidades de Base

E INICIAR A 
IZAÇÃO DO 
MENTO
sso para retirar a UNE do impasse a que foi 
suas diretorias, dos constantes atentados à 
ncapacidade para se opor decididamente à 
o do ensino pago.

idições necessárias para 
íento saia do impasse e 
a. esse ascenso.

as para o Congresso
ingresso da UNE, essa 
ode ser concretizada nas 
ipostas:
ir uma campanha por 
;ão, Trabalho e Liberda-
0 no sentido de colocar
1 dia o ensino público e 
is contradições entre o

a Universidasde nas 
: dem ocracia  in terna , 
los cursos e falta  de 
iteriais de estudo. Tra- 
aitido de questionar o 
e o emprego inadequa- 
ielas contradições entre a 
; e o mercado de traba­

lho. Liberdade com o form a de 
colocar em questão o regime militar e 
o Estado autoritário. Essa campanha 
aproveitaria a situação pré-eleitoral, 
visando uma decidida intervenção 
estudantil.

2 Construir um projeto de uni- 
• versidade que se contraponha

ao do MEC. No sentido de se lutar 
contra a imposição deste à comuni­
dade universitária como também no 
de caminharmos em direção a uma 
nova universidade, autônoma, gratui­
ta e democrática.

3 Elaborar um plano de recupe- 
• ração das entidades que garan­

ta condições materiais e financeiras 
de funcionamento, além de uma visão 
política de suas instâncias, do papel 
de sua im prensa, com issões de 
trabalho e tudo o mais.

4 Participar das eleições parla- 
• mentares de novembro de

modo a implementar um processo de 
discussão que permita aos estudantes 
distinguirem seus aliados na socie­
dade e tomando como referência para 
o voto a necessidade de acabar com a 
ditadura e os programas da CON- 
CLAT e dos Congressos da UNE.

5 Eleger no Congresso uma 
• diretoria de reorganização

baseada num programa lançado com 
antecedência para todo o Brasil que 
inicie a reversão da situação atual do 
movimento, garanta uma participa­
ção decidida dos estudan tes no 
processo das eleições parlamentares, 
sem transformar a UNE em porta- 
veoz deste ou daquele partido. Uma 
diretoria que dirija as lutas contra o 
ensino pago e que realize um amplo 
processo de eleições em urna no 
primeiro semestre de 1982 que dê as 
condições necessárias para a UNE 
voltar a ser o que era quando do seu 
congresso de reconstrução.

arrar a expulsão de Javier
Javier continua nas mãos 
Abi-Ackel que. com seu 
nismo e ambiguidade 
iem é apenas um menino de 
tadura sem nenhum poder 
áta se pronunciar sobre o 
kel terá duas opções: o 
ou o envio do processo ao 
a República, com uma 
e motivos propondo a 
iresidente da UNE. 
de Javier seria, sem dúvida, 
e na UNE e no movimento 
é hoje a ditadura nega-se a 
ixistência legal da entidade, 
im ela enquanto não criou 
a imporá UNE o silêncio e a 
r exemplo, o reitor da

U FMG negou a cessão de alojamentos da 
universidade para a realização do 
CONEB alegando exatamente a ilegalida­
de da UNE.

Não é a essa “ilegalidade” que o 
governo recorre para tramar a expulsão 
de Javier. Lança mão de um artificio — a 
coincidência do fato de Javier não ter 
nascido no Brasil — para através da 
reacionária Lei dos Estrangeiros, buscar 
justificação para um golpe na UNE, seu 
grande alvo.

A UNE foi a primeira entidade 
nacional reconstruída pelo movimento 
popular e tem hoje um peso na conjuntura 
quêe inegável, sendo a referência política 
maior para a juventude brasileira. Não é o 
conjuntural enfraquecimento de suas

forças por conta das desastradas direções 
que vêm tendo que pode modificar este 
quadro que passa pela organização de 
centenas e centenas de centros e diretórios 
acadêmicos em todo o país e pela tradição 
de combatividade da entidade.

Além disso, a expulsão de Javier teria 
como objetivo central o enfraquecimento 
da UNE em um momento decisivo para a 
implantação do ensino pago, projeto que 
obteve uma vitória parcial com a 
aprovação da portaria do MEC que 
unifica e regula o aumento dos preços dos 
restaurantes universitários.

F. a essa realidade, são estes os 
elementos que estão em jogo no processo 
de expulsão de Javier.

Construir o PT 
pelas bases

Quando as forças petistas, juntam ente com outros 
setores combativos se preparam para dar uma nova 

direção para a UNE, a construção orgânica do 
partido entre os estudantes é cada vez mais 

urgente.

O  Partido dos Trabalhadores 
está sendo, cada vez mais, 
o referencial para todos 

aqueles que se identificam com a 
necessidade de uma nova direção 
para o movimento estudantil. As 
vitórias de chapas de oposição à 
política da diretoria da UNE foram, 
em boa parte, resultado desse fato.

Mas, nem tudo é euforia. Muito 
embora o PT aglutine boa parte das 
forças combativas do movimento 
estudantil, agindo como um ele­
mento unificador, sua construção 
en q u an to  p a rtid o  anda  m uito  
aquém das possibilidades do mo­
m ento. P rova disso é que na 
a rticu lação  dos setores que se 
referenciam no PT, a tônica ainda 
são as correntes e tendências que 
dele se reivindicam e não o próprio 
partido.

Um salto de qualidade

E essa situação está exgihdo uma 
mudança de qualidade, com a 
superação da prática algo frentista 
ainda existente. Isso ocorre pela 
inexistência de uma vida orgânica 
do PT, condição necessária para sua 
construção e consolidação como 
um verdadeiro partido, com prática 
comum e unitária de seus militantes.

Para esse salto de qualidade 
acontecer, é preciso se partir da 
base, construindo, o mais rápido 
possível, núcleos estu d an tis  em 
todas as escolas secundaristas e 
faculdades onde existam militantes 
e simpatizantes do PT. Aliás, a 
política de nucleação é uma defini­
ção da convenção nacional do 
partido, e deve ser uma das princi­
pais tarefas dos militantes petistas 
em todas as categorias profissionais 
e setores explorados da sociedade.

Além de uma ousada política de 
nucleação, é necessário também a 
realização  de sem inários in ter- 
núcleos, de encontros de estudantes

petistas (com o o que ocorreu  
recentemente em Porto Alegre, vide 
ET n." 153), bem como da constru­
ção de organismos que coordenem e 
dirijam a vida desses núcleos. Só 
assim podemos pensar num proces­
so de progressiva homogeneização 
da prática dos estudantes petistas, o 
que só acontecerá se for resultado 
da imposição de uma vida partidá­
ria como necessidade cotidiana.

As dificuldades

No movimento estudantil essa 
política encontrou e encontra sérios 
obstáculos para se efetivar, seja 
pelas indefinições que persistem no 
partido quanto a sua estrutura, 
perfil ideológico e papel diante dos 
movimentos sociais, seja por velhos 
ranços sectários e pela cristalização 
das divergências entre as várias 
posições que se assumem do PT.

Não se desconhece essas dificul­
dades colocadas para uma interven­
ção comum de todos os petistas no 
movimento estudantil. No entanto, 
aí está o Jornal dos Trabalhadores 
que precisa circular entre os estu­
dan tes. Aí estão  as ta re fas  e 
atividades pré-eleitorais. Aí está a 
necessidade de se ir definindo, desde 
logo, os elementos iniciais de um 
programa educacional para o PT, 
lado a lado com os professores 
petistas e a comissão de educação 
do partido.

E mesmo, onde já for possível, ir 
trabalhando para o PT ir assumin­
do posições claras nas grandes lutas 
e eventos do movimento estudantil, 
de acordo com o ritmo que for 
adquirindo a vida orgânica em seu 
interior, especialmente agora, quan­
do as forças petistas, junto com 
outros setores combativos, terão o 
papel fundamental na construção 
de um a nova d ireção  para o 
movimento estudantil.

De 15 a 28 de Julho de 1982 9



SINDICAL

CENTRAIS SINDICAIS: A
Como contribuição às discussões do II Conclat, EM TEMPO

Portugal

Da "unicidade" fascista 
à divisão "democrática"

Para o leitor brasileiro, um exam e desta experiência, que aqui apenas resenhamos rapidamente, daria o que pensar,não só 
a partir das experiências da greve geral, seu sucesso e dificuldades, mas tam bém  dos problemas da divisão sindical,

e da ausência de democracia interna nos organismos do movimento operário.
por Régis Moraes

O  movimento sindical português 
tem atrás de sua história atual 
um a escassa experiência  de 

organização sindical por fábrica e de 
comitês de luta por local de trabalho.

A estrutura sindical montada pelo 
fascismo, que cai em 25 de abril de 1974, se 
caracterizava pela divisão real combinada 
com o princípio da unicidade. Em outras 
palavras, cada profissão, numa base 
territorial teria um único sindicato. Mas, 
numa mesma fábrica, coexistiam, muitas 
vezes, mais de 10 sindicatos de profissão. 
Por isso, depois do 25 de abril, uma das 
grandes reivindicações do movimento 
operário era a constituição de sindicatos 
por ram o industriai.

Na e s tru tu ra  sind ical fascista , as 
direções eram eleitas, mas controladas 
pelo Ministério do Trabalho. A sindica- 
lização era automática: uma vez empre­
gado, o trabalhador cotizava e tinha 
direito a “votar”. Contudo, a existência 
efetiva da ação sindical dessas entidades 
era mais esvaziada que os sindicatos 
brasileiros, por exemplo, os quais por sua 
vez não são, em geral, exemplo de 
dinamismo... Os sindicatos portugueses 
eram geralmente de âmbito distrital e não 
havia (era proibido) coordenação inter- 
s in d ic a l, m esm o d e n tro  da  m esm a 
profissão.

Surge a Intersindical: 1970

T endo  com o p o n to  de p a rtid a  a 
coordenação de ações de solidariedade 
aos bancários em greve, em 1970, 11 
direções sindicais se reunem e praticamen­
te dão nascimento à Intersindical, um 
organismo proibido e, nessa medida, 
clandestino. A Inter não estará muito 
ativa, nem muito organizada, em todo o 
período ditatorial. Pode-se dizer que duas 
principais correntes estavam nela, em 
1970: por um lado os comunistas, com 
forte representação entre os bancários; 
por outro, os católicos mais combativos, 
base de movimentos de oposição sindical.

Estes últim os estavam  concentrados, 
sobretudo, no setor têxtil, através da Ação 
Católica Operária. Também nesse setor 
tinham implantação militantes que depois 
se integrariam num partido de esquer­
da, o Movimento de Esquerda Socia­
lista (MES).

De qualquer modo, a vida da lntersin- 
dical, antes do 25 de abril era extrema­
mente flutuante. Em particular, ela passa 
a segundo plano diante das campanhas 
eleitorais, como as de 1973, em que a 
oposição política se empenha fundamen­
talmente nas candidaturas do Movimento 
Democrático Português, hegemonizado 
pelo P C P . ___________ _ _ _ _  -

O 25 de abril

A revolução dos cravos, puxada pelos 
“capitães” tem, no movimento sindical, 
profundas implicações. Os trabalhadores, 
e sobretudo o PC, tomam a iniciativa de 
ocupar os sindicatos, afastar os burocratas 
e nomear, muitas vezes sem nenhum 
critério claro, “comissões administrati­
vas”. A partir desse momento, e de forma 
crescente, a Intersindical se transformará 
em referência para o movimento dos 
trabalhadores.

A legislação trabalhista passa por 
diversas transformações. Entre elas, o 
reconhecimento de comissões de trabalha­
dores (CT) por empresa, inclusive com 
certos d ire itos de con tro le  o p erá rio  
(controle de estoques, da contabilidade, 
e tc .), ele itas em vo to  secreto , com  
com posição  p ro p o rc io n a l aos votos 
ob tid o s p o r cada  chapa. Essas CT, 
embora representassem uma conquista a 
nível de poder na fábrica, dificilmente 
conseguiram se expressar no conjunto do 
movimento operário e da sociedade em 
geral, coisa que, em regra, era feita pela 
Intersindical. Entre 1974 e 1975, chega­
ram a se constituir coordenações de 
comissões, a nível de distrito, com certa 
força, em Lisboa, Setúbal, etc. Em alguns 
casos, elas constituiriam parte importante 
dos “Conselhos Populares”, juntamente 
com comissões de moradores, comitês de 
soldados, etc. As tentativas de realizar um 
congresso  nacional das CT não  se 
concretizaram.

A Intersindical passa a constituir, 
paulatinamente, uma central — a Confe­
deração Geral dos Trabalhadores Portu- 
gueses-Intersindical Nacional — CGTP- 
IN. No Congresso de 1975, ela vem a se 
caracterizar como um organismo de frente 
ún ica onde as várias co rren tes  do 
movimento operário se expressavam. 
Entre 1975-76, porém, em resposta a 
contínuas manobras do PC, no sentido de 
atrelá-la a seu aparelho, por via da quebra

de democracia interna, vários sindicalistas 
assinam a chamada “Carta Aberta”, 
proposta de democratização da entidade.

A Carta Aberta “evolui” em dois 
sentidos. Por um lado, aqueles que 
reconhecem a CGTP e lutam pela sua 
democratização; por outro, os social- 
democratas e sindicalistas de direita que, 
no congresso de 1979, se recusam a 
participar e saem abertamente da CGTP, 
criando a União Geral dos Trabalhadores, 
UGT, braço sindical do PS e da direita (a 
direção é rigorosamente compartilhada, 
meio a meio). Aliás, o PS e a UGT, sem 
nenhuma tradição no movimento operá­
rio português, puderam se beneficiar, 
como ocorreu com a UGT espanhola 
(embora esta tivesse uma implantação 
histórica, ao contrário da portuguesa), de 
em préstim os generosos dos bancos 
sindicais alemães, através da Fundação 
Ebert, social-democrata.

Situação atual

No momento presente, existem, por­
tanto, duas centrais, a CGTP e a UGT. E 
há sindicatos que não se filiam a nenhuma 
central. A CGTP, inegavelmente mais 
forte na classe operária, organiza-se por 
federações de ramo (14 ao todo: têxtil, 
metalúrgico, construção naval, indústria 
alimentícia, etc), com respectivas organi­
zações distritais e seções sindicais por 
fábrica. Seu secretariado (12 membros) é 
fundamentalmente composto por militan­
tes do PCP. Os quatro que não se alinham 
ao PCP são, por assim dizer, uma ala 
socialista da CGTP: Manuel Lopes (ex- 
MES, hoje mais próximo do PC), Kalidás 
Barreto (socialista de esquerda, próximo 
da corrente representada pela CFDT 
francesa), Trindade e Calhau (próximos 
da Base-Fut, frente política originada do 
catolicismo de esqueda e que encontraria 
sim ilar na U nião  S indical O perária  
espanhola, na CFD T francesa e na ala 
católica de esquerda da oposição sindical

brasileira). Esses representantes extra-PC 
tem também um importante papel nas 
relações externas da CGTP, no sentido de 
conseguir seu reconhecimento pela CES 
(intersindical européia ainda em fase de 
consolidação).

Dentro da CGTP, mas sem representa­
ção no secretariado, existe ainda uma 
corrente minoritária de oposição sindical 
(cerca de 30 sindicatos, num total de mais 
de 240) que se agrupa em cima de 
ocasiões, como a luta pela democracia 
interna na confederação e na exigência de 
um  p lano  de lu tas que recupere a 
experiência das greves gerais. A corrente 
minoritária, fundamentalmente composta 
por militantes da U D P (partido da 
chamada esquerda “albanesa” — uma 
espécie de PCdoB português), do Partido 
Socialista Revolucionário (PSR-ligado à 
Q u arta  In te rn ac io n a l-tro tsk is tas  do 
Secretariado Unificado) e de uma série de 
independentes, estão em grande parte 
a g ru p a d o s  num  c e n tro  s in d ica l de 
estudos, o “Centro O Trabalho”.

A greve geral — problemas da 
divisão sindical

No dia 12 de fevereiro a CGTP, 
comandou a primeira greve geral efeti­
vamente levada a cabo, em toda a história 
operária  de P ortugal. C erca de 10 
sindicatos da minoria propuseram, mais 
10 apoiaram, um plenário de 231 (15 de 

janeiro)/aprovou. No pique de várias 
greves por categoria, num quadro de 400 

Imil desempregados e de ofensivas burgue­
s a s  visando retirar várias conquistas 
operárias de 25 de abril (pacote traba­
lhista, lei de dispensas, etc), a greve geral 
atingiu cerca de 1,5 milhões de trabalhado­
res, sobre um total de 3,5 milhões da 
população economicamente ativa.

Os dias que antecederam a greve foram 
marcados por uma efervescênica política 
singular. O lema da jornada de luta era — 
“Por uma nova política econômica — a 
A D  (Aliança Democrática — coligação 
de direita) fora do governo". A batalha 
p u b lic itá r ia  fo i a c ir ra d a . A rá d io -  
televisão, controlada pelo governo, deu à 
lu ta  um a cono tação  em inentem ente 
insurrecional, ajudados pela propaganda 
anticomunista do PS de Mário Soares e 
da UGT. Nas ruas de Lisboa, as lapelas 
estavam marcadas por colantes com os 
dizeres: “greve geral, conte comigo", de 
um lado, e “Trabalho, sou livre!”, por 
outro. Dias antes, uma bomba explode na 
casa do secretario geral da UGT, Torres 
Couto. No dia da greve, corpos organi­
zados de provocadores de direita iniciam 
tumultos no Rossio, centro da Capital, 
visando a tra ir a polícia. O governo
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EM tempo:

EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL
analisa as experiência sindicais em Portugal e na Bolívia.

anuncia a descobera dé “um terrível plano 
guerrilhe iro” tão  grotesco que nem 
mesmo a direita leva a sério.

A p a ra lis a ç ã o , a v a lia d a  p o r  um  
plenário de quase 200 sindicatos (21 não 
filiados à CGTP) e por uma entrevista 
coletiva do secretariado da Central a que 
assistimos, teve diversos» desdobramentos, 
alguns dos quais foram retomados na 
segunda greve geral (11/5): reforçou as 
lutas localizadas anteriores, estilhaçando 
a política de tetos salariais; clarificou as 
correntes política? dentro do movimento 
operário e na sociedade portuguesa em 
geral; fez crescer o número de sindicaliza­
dos, moderando uma preocupante ten­
dência à dessindicalização; instabilizou a 
UGT, com saída de ativistas e, segundo a 
CGTP, futuramente, sindicatos inteiros 
con tro lad o s pelos social-dem ocratas, 
queimados pela sua adesão à propaganda 
anticomunista.

A greve, contudo, paralisou fundamen­
talmente os setores industriais (cinturões 
de Lisboa, Porto, Setúbal, polos de 
Marinha Grande, Braga, etc) e a zona da 
reforma agrária (trabalhadores assalaria­
dos do campo), deixando de atingir 
importantes setores dos serviços, bancos, 
comércio, etc, o que enfraqueceu o 
impacto público, a imagem da greve. Na 
segunda greve geral, a 11/5, além de 
transfo rm ações qu an tita tiv as , houve 
também alterações qualitativas. Entre 
elas, fruto da compreensão de que era 
insuficiente a orientação dé licai èin 
casa”, avançam-se algumas formas ativas, 
com o p iquetes-m onstro  (2 a 3 mil 
trab a lh ad o res) se m anifestando  nos 
grandes centros.

Bolívia

Central sindical 
debaixo da ditadura

A  Central Operária Boliviana que mais uma vez se reorganiza na clandestinidade, 
entidade única dos trabalhadores bolivianos, congrega e é reconhecida por todo o 

movimento sindical e popular daquele país.
Por Elvira de Oliveira

Nna conturbada Bolívia, de centenas 
de golpes militares e sob violenta 
repressão, os trabalhadores vêm se 

organizando a duras penas. Há mais de três 
décadas, nos anos 50, efetivaram sua mais 
importante conquista, a construção de sua 
central sindical: a Confederação Operária 
Boliviana — COB —, numa seqiiência de 
muitas lutas e mortes. Tendo por suporte a 
Federação Mineira Boliviana, que congrega a 
vanguarda do proletariado da Bolívia, a COB 
esteve neste últimos 30 anos a frente de todos os 
movimentos do povo, naquele país. E não tem 
pago um preço barato. São anos e anos de 
clandestinidade, perseguição às lideranças mais 
expressivas e extermínio puro e simples de 
sindicalistas. Mas a classe operária boliviana e 
sua central sindical têm sabido ser como a fênix. 
Renascem das próprias cinzas. A 9 de abril de 
1952, por exemplo, ‘os operários derrubaram a 
junta militar e milícias populares armadas foram
converteu-se no centro de poder fundamental. 
As três principais conquistas foram: nacionali­
zação das minas, reforma agrária e sufrágio 
universal.”

Seu í sistema de organização e estrutura de 
funcionamento são especiais, originais se 
comparados com os de outras centrais sindicais 
pelo mundo, isto porque, além de ser o orgão 
máximo de representação dos trabalhadores 
bolivianos, definiu-se como uma entidade 
fundamentalmente política. Sua feição é 
“conseqüência de suas características de 
sindicalismo revolucionário: junto às funções 
reivindicatórias, tem predominantemente 
funções políticasede poder". A COBsecolocae 
é reconhecida como a máxima e única 
organização representativa do proletariado, do 
campesinato, da classe média das cidades e 
outros setores oprimidos. Através de suas 
Federações, todos os trabalhadores, estudantes 
e intelectuais — o movimento popular, enfim, 
— que lutam pela transformação social da 
Bolívia têm seu lugar. E essa representação é

proporcional, não só ao número, masa tradição 
de luta da categoria, seu empenho na luta contra
U I c e «  • ■ p - '' rvso ío r io  Cf»mr>rP
tranquila pflrs os tnipslnfloorcs mineiros.

Hegemonia mineira

O movimento operário e sindical boliviano 
tem como princípio a Unidade Sindical em 
tomo da COB. Existe apenas um só sindicato 
por empresa e uma única Federação ou 
Confederação Nacional por ramo de atividade. 
Acima delas se colocam as Centrais Operárias 
Departamentais e Regionais.

Sintetizando esta verticalização sindical, a 
COB se estrutura através do Congresso 
Nacional, que se reúne ordinariamente a cada 2 
anos e é o órgão máximo da decisão. Abaixo 
dele vem o Ampliado Nacional, subordinado 
ao Congresso e que se reúne a cada mês e 
subordinado a este o Comitê Executivo 
Nacional.que se reúne ordinariamente a cada 
semana e se compõe de uma Secretaria 
Executiva e mais 32 secretarias, tais como, 
secretaria de finanças, de relações internacio­
nais. de defesa armada, de segurança industriai.

Organograma da Central
RrklíwioriQ .  P O R

“7  cTo. b .
X

Centrais Operárias 
Regionais ,

Centrais Operárias 
Departamentais (*)
Confederações por 

Ramos de 
Atividades

por 
Ramos de 
Atividades

-----7
S ind. Sind. Sind. Sind. (**)

(*) Centrais Operárias Departamentais 
que no Brasil corresponderiam a organi­
zações por Estado ou Intersindicais 
estaduais;

(**) Os Sindicatos são por empresa.

Contudo, alguns sindicalistas da CGTP 
viam com preocupação os danos que a 
divisão sindical estava fazendo na 
articulação da luta e na própria organiza­
ção dos trabalhadores, muitas vezes 
desiludidos e confusos diante da batalha 
sectária em que o PC e o PS se metiam. 
Um fato folclórico dessa peleja: Mario 
Soares declara que p PC é um agente de 
Moscou interessado em instabilizar a 
península ibérica; a embaixada soviética 
(e não o PC...) responde que Soares é um 
doente mental e que “necessita longo e 
conhecido tratamento”. Ambos oferecem 
à direita amplo material para a “guerra 
fria” que ressuscita a imagem dos campos 
de concentração, dos hospitais psiquiátri­
cos para dissidentes, etc.

A UGT adere à tese dos “comunistas 
comem criancinhas”. O PC acusa a UGT 
de agente da CIA... Desnecessário dizer 
que “unidade na ação”, nesse contexto, 
significaria, quase infalivelmente, esmaga­
mento dos oponentes e abolição da 
democracia interna, da expressão das 
minorias, do direito de tendência e tudo o 
mais.

■ ■
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Encontro dos sindicalistas do PT/RS

Avançar a construção das intersin
Os sindicalistas do PT gaúcho se 

reuniram neste último final de semana para
Miguel

locavam

r-c „'

Nos pontos de nossa pauta que 
ara o Ericlat 
ção a Conclat

reafirmamos a sua realização dias 27.28 e 29 
de agosto. Por mais argumentações que 
surjam, que o fundamental para ostrabalha- 
dores no momento são as eleições, nós como 

encontro. , ... , ,  , partido, devemos dar o exemplo que isso
. ^ Ual  ̂ for“"L,* '.^ 5 1,heJr*ÇÍl“  nS  não é contraditório com a sua organização

em propostas pa
discutir as propostas do partido para o definimos o seguinte: em reja' 
Enclat e Conciat que sc aproximam. Miguel 
Uosseto, coordenador da comissão sindi cal 
do PT e candidato a deputado estadual pelo 
Vale dos Sinos, fala sobre os resultados do

encontro dos sindicalistas do PT-RS 
relativas a atuação do partido do movimento
sindicai? WiM

de fato. Sobre a CUT entendemos que a sua 
fundação seria prematura. Um organismo 

. . . .  , . . . r unificador dos trabalhadores de todas as
Miguel A importância desse Encontro categorias deverià ser fruto de uma ampla 

de sindicalistas petistas, apesar de uma certa 'djsciistlo em toda a sociedade, é principal- 
precariedade de sua preparação, se deve ao mentó ^  Icall?itçSo de experiências de 
fato de se ter referendado as linhas germs do , lutas b ic a d a s  pelos trabalhadores, como. 
Partido bem como a necessidade da m  exemplo, campanhas salanais umfica- 
definiçaodi. propostase de uma intervenção das_ |utas contra aumentos dos preços, 
unificada no movimento sindical. Isso passa etc 
pela garantia da mais ampla democracia '
interna e pelo fortalecimento dos núcleos por 
categoria.

— O encontro definiu as propostas para 
o ENCLAT gaúcho que será realizado nos 
dias 16,17 e 18 desse mês?

Definiu-se. também a necessária 
reformulação da Pró-CUT visto o seu 
funcionamento precário c tímido, para que 
passe a coordenar efetivamente o sindicalis­
mo brasileiro.

|m  especial para o Rio Grande do Sul,

vimos que o Enclat deve eleger uma 
Comissão Intereindical que coordene as 
lutas dos trabalhadores. A inexistência, até o 
momento, de uma instância legitima de 
coordenação do movimento sindical tem 
prejudicado em muito as krtas no Estado.
Definiu-se que esse organismo coordenador 
deve ter uma executiva de 11 membros e um 
Conselho Deliberativo com no mínimo 30 
entidades, eleitos na Enclat. porém, abertos 
a participação e com direito a voto a 
qualquer entidade que se fizer presente. A 
delegação para a participação neste Conse­
lho, dar-se-á através de representantes eleitos 
era Assembléias das entidades, dessa forma 
abrindo-se a possibilidade dé participação 
não só tfc dirigentes mas. também, de 
companheiros de base. Além disso, vimos a 
necessidade de criar Intersindicais por 
regiões e elaborar um plano dc lutas para o 
conjunto do movimento dos trabalhadores 
do campo e da cidade no Rio Grande

( Benjamin Heimberg Filho)
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EM tempo:
CONCLAT82 na reta de chegada

Num a semana decisiva para o movimento sindical brasileiro, aceleram-se os preparativos para a realização do Congresso 
Nacional das Classes Trabalhadoras {CONCLAT), em  2 7 , 2 8  e 2 9  de agosto de 1 9 8 2 . Dificuldades e divergências deverão 

ainda existir. M as as cartas estão na mesa e é preciso agora viabilizar o Congresso.
por Regis Moraes

O Conclat/82 será realizado nos dias 
27, 28 e 29 de agosto. Essa foi a 
decisão da Comissão Nacional Pró- 

CUT, em reunião realizada em Brasilia, a 5 de 
julho. No dia 12, porém, em reímião da 
Executiva, visando discutir os encaminha­
mentos práticos do encontro, alegando 
dificuldades e pressões de várias entidades, que 
inclusive se negavam a ceder seus locais, nas 
colônias de férias de sindicatos, no balneário de 
Praia Grande, São Paulo, a executiva decidiu 
pôr o assunto em discussão novamente, em um 
autêntico zigue-zague, numa próxima reunião 
do pleno da pró-CUT. a ser realizada no 
próximo dia I7, em Brasília.

Por via das dúvidas, a Executiva já 
encaminhou algumas medidas. Em primeiro 
lugar, a garantia de locais alternativas. Entre 
eles, São Bernardo do Campo, onde os 
sindicalistas metalúrgicos já puseram sua 
entidade à disposição e buscam, agora, 
conseguir do prefeito a concessão de locais 
como o antigo Estúdio da Vera Cruz, local 
amplo e próprio para plenárias. Implementou- 
se. também, um plano financeiro que viabilize 
a realização do encontro, estimado em Cr$ IO 
milhões. O plano está baseado numa auto- 
sustentação do movimento sindical. Todas as 
entidades deverão contribuir com as seguintes 
cotas:

LULA:
"Não cabe a mim ou a outro 

dirigente resolver o adiamento;
resolução da I Concfot"

No dia 12 de julho, após a reunião da 
executiva da pró-CUT, Lula declarava:

“Cabe a nós dar encaminhamento ao 
resolvido pela conferência. É essa a 
nossa função. Creio que a Conclat, por 
si m esm a, é um a to  po lítico  de 
profundo significado, representando a 
voz dos tra b a lh a d o res , d ian te  da 
situação a que foram submetidos pelos 
patrões e pelo governo. Os companhei­
ros da pró-CUT deverão se submeter

e quero crer que farão isso — às 
decisões da Conclat/81. Perguntam- 
me o que aconteceria se um sindicato, 
como o dos metalúrgicos de S.Paulo, 
não participasse, se isso não iria 
demonstrar uma divisão dentro do 
movimento sindical. Não creio. Além 
do mais, a diretoria dessas entidades 
deverá convocar assembléias de suas 
categorias para decidir isso. E nós 
devemos respeitar a posição de uma 
categoria que decide não participar. 
Quanto à divisão ideológica, não é o 
Conclat que determina isso. Ela existe. 
Existem  d iferen tes m aneiras dos 
trabalhadores encararem as questões 
ideológicas e partidárias. Mas isso não 
impede que realizemos nosso trabalho 
sindical, nossas assembléias, campa­
nhas, encontros que visem a união dos 
trabalhadores na sua luta sindical?

— categorias até 10 mil na base .. Cr$ 2 mil
— categorias c /10 mil a 50 mil na

base .........................................  Cr$ 5 mil
— categorias c/ mais de 50 mil na

base e federações ...................Cr$ 10 mil
— confederações .......................  Cr$ 20 mil

O ternário será mantido, conforme o que já
publicamos anteriormente (ET n.° 147). Ver 
abaixo os critérios de participação das 
entidades sindicais e dos funcionários públicos.

Tudo “em princípio”, ou seja: 
sujeito a chuvas e trovoadas

Contudo, embora “em princípio" como 
declarava Jorge Bitar (Sind. Engenheiros do 
R. Janeiro), isso esteja resolvido, a reunião de 
17/7 ameaça continuar a novela do adiamento, 
em que estão empenhados os que foram voto

vencido. Embora Arnaldo Gonçalves (meta­
lúrgicos de Santos) e Ivan Pinheiro (bancários 
do R. Janeiro) já tenham declarado publica­
mente sua submissão às decisões da maioria, 
há várias entidades que, além de ameaçar com 
a negativa dos locais, continuam articulando 
uma tentativa de sabotar o Conclat. Em 
particular, José Francisco, presidente da 
CONTAG, procurará convencer o conselho de 
representantes de sua entidade a assumir, 
decididamente, o adiamento, o que pode 
constituir uma não participação na Conclat.

Por outro lado, os Enclats já realizados se 
posicionaram, massivamente, pela realização 
do encontro. Os que ainda estão por realizar, 
muito provavelmente, adotarão a mesma 
posição, sobretudo os importantes estados de 
Minas Gerais, R.G. do Sul e S. Paulo. Neste

Critérios de participação das entidades sindicais

ENTIDADES
ESTADUAIS DELEGADOS DELEGADOS TOTAL DE
NP DE FILIADOS DE DIRETORIA ELEITOS DELEGADOS
Até 2.000 1 1 2
De 2.001 a 10.000 1 2 3
De 10.001 a 30.000 1 6 7
De 30.001 a 100.000 1 10 11
De 100.001 a 200.000 1 14 15
Mais de 200.001 1 18 19

Critério de participação para funcionários públicos

TRABALHADORES DELEGADOS DELEGADOS TOTAL DE
___EQR, CATEGORIA HF DIRETORIA ELEITOS DELEGADOSn l t  Z.Uw

De 2 001 a 10 000 7 1 3
De 10.001 a 30.000 4 6 ío
De 30.001 a 100.000 5 10 15
De 100.001 a 200.000 6 14 20
Mais de 200.001 7 18 25

Uma decisão histórica
No momento em que se debate o 

adiamento da CONCLAT, já dissemos 
o que isso significa, a nosso ver, para o 

movimento sindical (ver o ET n? 153). Ela 
pode vir a ser um golpe grave, numa 
conjuntura em que o regime e os patrões 
buscam impor modificações políticas e 
econômicas que aprofundem a exploração dos 
trabalhadores para resolver situações de crise. 
Essas modificações supõem, exatamente, a 
desunião e desarticulação do movimento dos 
trabalhadores, uma vez que a articulação é 
indispensável a uma resposta unificada, 
política e de classe, que supere e aprofunde as 
lutas localizadas e parciais que atestam, nos 
últimos meses, uma revitalização visível do 
movimento operário.

Lutar pela realização da Conclat é assim 
fundamental não apenas para uma corrente 
política, mas para o destino do movimento dos 
trabalhadores, que de outro modo se encon­
traria desarmado diante das investidas 
burguesas. Há urgência na restruturação das 
intersindicais estaduais e nacional, que lhes dê 
eficiência para essa atuação.

Como já dissemos, é urgente implementar 
medidas de massificação e sustentação das 
intersindicais. Há muito tempo se espera a

"BaHão na Lua '

Local: Três Figueiras Tenis Clube 
Rua Carlos Huber, 547

Música ao vivo, com slides, brindes, brincadeiras 
Às 2 3 :0 0  horas do dia 6 de agosto

Promoção conjunta EM TEMPO e Comissão de Luta 
contra o Polo petroquímico

edição de cartilhas da intersindical, acessíveis 
aos trabalhadores de todo o pais, sobre o 
programa da Conclat, as alternativas dos 
trabalhadores, as formas de ação sindical, bem 
como a edição de um jornal da intersindical 
que veicule e amplie a solidariedade das 
categorias em luta. Abre-se campo para a 
unificação da safra de campanhas salariais 
importantes previstas para o segundo semes­
tre deste ano, como a dos metalúrgicos de S. 
Paulo, Osasco, Guarulhos (SP), de Betim, B. 
Horizonte, Contagem e Vale do Aço (MG) e 
outras.Unificação que se deve dar pòr platafor­
mas comuns, convocatórias comuns e assem­
bléias conjuntas, recolhendo uma rica tradição 
do movimento operário.

Romper o isolamento
É urgente um plano de sindicalização 

massiva, com proposta (formulário) única, 
simplificada e ágil, para todas as categorias, 
que indique, explicitamente, a adesão ao 
sindicato e à intersindical, contribuindo para 
quebrar o corporativismo isolacionista e dar 
sustentação material e política às intersindicais.

Um movimento intersindical organizado é 
uma poderosa referência política para centenas 
de categorias que vacilam, pelo seu isolamento 
ou fraqueza numérica, diante da necessidade 
de enfrentar um patronato organizado e 
protegido por um estado ditatorial. Todo 
sindicalista que viveu essas lutas sabe o peso 
que tem essa solidariedade para desencadear e 
manter em lu.ta mesmo setores mais atrasados 
e desorganizados da classe operária. Não é por 
outro motivo que pequenos sindicatos em luta 
vão à procura de sindicatos que possuem 
experiência, força e tradição, nos momentos 
difíceis. Essa é uma tradição que se conhece, 
por exempio, entre os metalúrgicos da capital 
paulista e do ABC Esquecer ou apagar essa 
tradição é um erro ou um crime. Esperamos 
que seja apenas um erro. E corrigível.

último estado, a Comissão Sindical Única, 
intersindical estadual, se posicionou, 27 votos a 
3, pela realização do Conclat na data prevista. 
Agora resta ver diante de quais opiniões a 
CNPC é responsável: diante da conferência de 
1981 (5 mil delegados), diante dos Enclats, 
diante de sua própria decisão (Brasília, 5 de 
julho) ou diante das pressões daqueles 
sindicalistas que ameaçam boicotar o conclave.

A votação de Brasília
Favoráveis à Realização:

•  Jacó Bittar Presidente do Sind, dos 
Petroleiros de Campinas (SP)

•  Luís Inácio da Silva, Lula ex-Diretor do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo (SP)

•  Edson Barbeiro Campos -  Diretor do 
Sindicato dos Bancários de São Paulo.

•  Clara Ant Diretora do Sindicato dos 
Arquitetos de São Paulo

•  João Carlos Araújo (Negão) — Presidente 
do Sindicato dos Petroquímicos de Duque de 
Caxias (RJ)

•  Roberto Chabo Presidente do Si hdicato 
dos Médicos do Rio de Janeiro

•  Jorge Bittar Presidente do Sindicato dos 
Engenheiros do Rio de Janeiro

•  OSvio Dutra — ex-Pnestdente do Sindicato 
dos Bancários de Porto Alegre (RS)

•  Antonio Pereira Santana -- Presidente do 
Sindicato da Construção Civil de Curitiba (PR)

•  VHor Buaiz Presidente do Sindicato dos 
Médicos do Espírito Santo

•  Lázaro Bilac Presidente do Sindicato dos 
Eletricitários da Bahia

•  José Cornes Novaes I rabuihgdor Rural 
de Vitória da Conquista (BA)

•  Edvaido Gomes Presidente dó Sindicato 
ua* tuoustnas Urbanas de Peritambuco

•  José Alves Siqueira — Tesoureiro do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Redíé (PE)

•  Raimundo Guerreiro — Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Fonate/a (CE)

•  Voniz* Nazaré — Associação dos Professo­
res do Pará

•  Avelino Ganzer - Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Santarém (PA)

•  Nelson de Assis Teles — Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bela 
Vista (GO)

Abstenções:
•  Guilherme T<® — Presidente do Sindicato | 

dos Professores de Minas Gerais
•  Tilden José Santiago - Presidente 

Sindicato dos Jornalistas de Minas Gerais
•  Antonio Moschen — Presidente 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Col 
(ES)

•  Atufado Carneiro -  Secretário da Federa­
ção d «  Trabalhadores Rurais da Bahia

•  Armando Roiemberg - Vice-presidente da 
f ederação Nacional dos Jornalistas

Favoráveis ao Adiamento:
•  Arnaldo Gonçalves ... Presidente do

Sindicato dos Metalúrgicos de Santos
•  Raimundo Rosa de Lima -.•• Presidente do 

Sindicato dos Padeiros de São Paulo '
•  Roberto. Horiguti Presidèntc da 

federação dos Trabalhadores Rurais de São 
Paulo

•  Eraldo lirio — Presidente da Federação 
dos Trabalhadores do Rio de Janeiro

•  Ivan Martins — Diretor do Sindicato dos 
Bancários do Rio dc Janeiro

•  Walter José Irber Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tenente 
Portela (RS)

•  Ricardo Batdino de Souza Presidente do 
Sindicato da Construção Civil de Porto Alegre 
(RS)

•  Agustinho Bulonski — Presidente da 
Federação dos Trabalhadores Rurais do Paraná

•  Álvaro Diniz — Presidente da federação 
dos Trabalhadores Rurais da Paraíba

•  Manoel Júlio de Santana —*■ Presidente da 
Federação dos Trabalhadores Rurais de Sergipe

•  Horácio Paiva Olheira — Presidente dn 
Sindicato dos Bancários do Rio Grande do 
Norte

•  José Francisco d» Silva -  Presidente da 
Federação dos 1 rabulhadoiei- Rurais do Rio 
Grande do Norte

•  Edvaido José da Silva — Presidente da 
Federação dos Trabalhadores Rurais de Mato 
Grosso

•  José Francisco da Silva Presidente tia
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura. -
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EM tempo:__________________

LÍBANO
O fim  das ilusões

Os crimes do governo israelense já ascendem a 3 0  mil mortos e 7 0 0  mil 
desabrigados. A  OLP encontra-se só, abandonada pelos governos dos 

países árabes mas uma nova consciência anti-sionista está se gestando.

Desde a última edição, os 
fatos se precipitaram 
bastante na região. As 

çifras, já  colossais, ascenderam a 
pavorosos trinta mil mortos, 700 
mil desabrigados, enfim, metade 
da população libanesa sofrendo 
os efeitos diretos da invasão is­
raelense. Beguin e Ariel Sharon 
estão diretamente sustentados 
pelos EUA que, desgastados 
pela crise nas Malvinas e pela 
derrota iraquiana frente ao Irã, 
tentam recuperar o espaço per­
dido.

Os estados á rab es, quase 
todos signatários da Carta de 
Fundação da OLP (Jerusalém, 
1964) assistem passivos a este 
verdadeiro genocídio. Alguns, 
como a Arábia Saudita, se calam 
por suas estreitas ligações com 
Tio Sam. O Irã, potencial aliado 
do movimento palestino está 
bastante debilitado em função 
da guerra com o Iraque. A Síria._ 
ainda, após uma violenta der­
rota em uma das maiores bata­
lhas aéreas de todos os tempos, 
retira vergonhosamente as suas 
tropas, deixando os palestinos e 
libaneses progressistas à mercê 
do exército israelense e seus 
sequazes, os uhra-direitistas do 
Partido Falangista (e não “cris­
tãos”, como trombeteia a grande 
imprensa).

Acuada, a direção da OLP 
tenta, acertadamente, efetuar 
um recuo minimamente organi­
zado, para evitar um banho de 
sangue em Beirute. Mas Beguin 
e Sharon não aceitam e exigem, 
ante o benévolo olhar da URSS, 
a fragmentação do movimento 
palestino , sua d iv isão  pelos 
diversos países árabes. Vale 
dizer que as classes dominantes 
destes, por sua vez, não desejam 
conservar em seu território uma 
massa palestina altamente orga­
nizada e consciente de seus direi­
tos e possibilidades, que poderia 
constituir-se em um “mau exem-

Por Jaym e Brener

Soldado* israelense* agridem militante palestina

pio” para as populações explo­
radas de seus próprios países. No 
último fim de semana, inclusive, 
a Síria, que ao observador des­
cuidado poderia passar como 
um aliado sanguíneo da U L r ,  
acrescentou mais um tento em 
seu placar de abandono do 
movimento palestino: recusou- 
se a receber em seu território os 
refugiados palestinos, admitin­
do asilar apenas a “liderança dá 
OLP”.

Nova consciência
Por outro lado, sucedem-se 

em todo o mundo, manifestações 
de protestos contra a barbárie no 
Líbano. Em Israel, recrudescem 
as manifestações do movimento 
popular nos territórios ocupados 
enquanto cem mil pessoas se 
manifestam pelo fim do morticí­
nio. Setores expressivos da 
comunidade judaica em todo o 
mundo protestam, como é o caso 
de Nahum Goldmann, ex-presi­
dente do Congresso Mundial 
Judaico. A lição a retirar é clara. 
Aos poucos, vái se rasgando o 
véu da “unidade nacional", ára­
be ou judaica. Os trabalhadores 
israelenses vão percebendo que o

mesmo exército israelense que 
massacra as populações pales­
tinas e libanesa garante a sua 
exploração, d e n tro  de Israel.

Por sua vez, a OLP, os traba»- 
Ihaaores paleánnos, váo~téfKT<r~ 
uma visão cada vez mais clara 
sobre quem são seus aliados. 
Aqueles governos que ajudaram 
a criar a OLP hoje deixam à 
mercê do imperialismo, com 
medo de sua própria criatura. 
Pouco à pouco a poeira vai bai­
xando e por sobre os escombros 
de Beirute, as ruas policiadas de 
Nablus e as prisões de Tel Aviv 
vai se formando uma nova cons­
ciência. A consciência de que 
uma solução definitiva para a 
região só poderá ser gestada 
pelos interessados em uma paz 
duradoura e justa. Os trabalha­
dores da região, árabes e judeus 
que, unidos em uma proposta 
comum poderão expulsar da 
região o imperialismo e seus asse­
clas, rumo a uma nova socieda­
de. Beguin sabe que está jogando 
seus últimos cartuchos. Que, se o 
movimento palestino não for 
destruído, poderá, num futuro 
próximo, fazer o chão ruir sob 
seus pés.

SOLIDARIEDADE
Ao povo palestino e libanês

Em seguimento às atividades de solidariedade às populações 
massacradas no Líbano, o Comitê de Solidariedade às Vítimas está 

convocando toda a população para uma passeata no próximo dia 21 , 
4 a feira, às 10 ,30 , que, iniciada no M ASP, irá terminar com a entrega 

de um abaixo-assinado de protesto, no consulado dos EUA.
O jornal EM TEMPO, engajado nesta luta, conclama a todos os seus 

leitores, com destaque para os militantes petistas, a engrossar a 
solidariedade internacional.

Cárceres d« prisioneiros de Israel

DEBATE
M  I ld Lui C£.a Uu alui i lo i i iu

N o dia 8 de julho, reuniram-se 
75 pessoas na sede deste jor­
nal. para discutir a situação 

das populações libanesa e paies- 
tina, submetidas ã invasão do exér­
cito israelense. Participaram da 
mesa:Souheil Sayegh, pela Federa­
ção das Entidades Árabe-Palesti­
nas; Francisco Carvalho, pela 
esquerda do movimento sionista e 
Jayme Brener, pela editoria interna­
cional do EM  TEMPO. Apresen­
tamos a seguir ima breve síntese das 
posições centrais apresentadas, e 
nossa avaliação sobre o conjunto da 
discussão.
Soidieil Saiegh: Denunciando o 
verdadeiro genocídio praticado por 
Israel no Líbano, o companheiro 
apresentou o projeto que a OLP 
reserva para a região: o combate ao 
sionismo como ideologia e prática 
política, e a criação de um estado 
leigo, democrático e igualitário na 
região.
Francisco Carvalho: Tentando ligar 
indissoluvelmente os conceitos de 
judaísmo e sionismo, o companhei­
ro apresentou um projeto de diálogo 
com a OLP, porém sem abrir mão 
da existência do estado de Israel. 
Jayme Brener: Hipotecando total 
solidariedade às vítimas da agressão 
israeli, o companheiro expôs a ne­
cessidade da unidade das massas 
israelis e palestinas por sobre um 
projeto de um estado comum, bi- 
nacional, em marcha para o socia­
lismo, como única solução viável 
para o conflito.

Pudemos notar no debate uma 
enorme distância entre as palavras e 
a ação política. Enquanto o primei­
ro e o último companheiros funda­
mentavam suas colocações na 
necessidade de uma ação comum 
internacional para deter o massacre 
em marcha, o companheiro Francis­
co com uma retórica recheada de 
trechos de Marx, Trotsky e outros 
próceres do socialismo, em nenhum 
momento propugnou solidariedade 
àqueles que hoje sofrem o peso das

garras do imperialismo, pelos 
canhões de Israel. Sua oposição à 
guerra situava-se exclusivamente 
dentro do campo do trabalhismo 
israelense.

As concepções do companheiro 
(defendidas em sua essência em uma 
carta de Isaac Akcelrud dirigida à 
redação deste jornal) atacavam a 
guerra como um “excesso”, “esque­
cendo” que, durante trinta anos, o 
Partido Trabalhista israelense, no 
poder, dirigiu a repressão ao movi­
mento palestino, e que somente com 
o aval da direção do Partido Traba­
lhista é que Beguin realizou a inva­
são ao Líbano e o assassinato em 
massa.

A validade de uma teoria e de 
uma prática políticas são constata­
das à luz do dia a dia, e o sionismo, 
em qualquer de suas matizes, deixou 
claro que é incapaz de levar às últi­
mas consequências a resolução dos 
problemas dos trabalhadores israe­
lense e da questão nacional pales­
tina. A defesa pelo companheiro sio­
nista do socialismo restringia-se à 
defesa de um pretenso “sionismo 
proletário". Esquecia-se o compa­
nheiro que o combate socialista não 
é foijado exclusivamente nos livros 
mas na ação concreta de solidarie­
dade às massas exploradas de todo o 
mundo e na luta pela sua organiza­
ção para a derrubada da exploração 
capitalista e pela instauração da 
democracia socialista. Construir o 
socialismo é estar sempre e incondi­
cionalmente ao lado daqueles que 
lutam contra a opressão. Ao com­
panheiro Francisco restou a difícil 
tarefa de defender o sionismo, ex­
purgando apenas a “sua parte po­
dre”. Os demais companheiros 
foram direto à raiz da planta, ou 
seja, ao caráter de gendarme dos 
EUA exercido pelo Estado de Israel.

Ao final do debate os companhei­
ros Saiegh e Jayme exortaram todos 
os presentes a participarem dos 
Comitês de Apoio às Vítimas do 
Líbano.
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EM tempo:
A gora que a Argentina se conver­

teu em uma nova Bolívia, o que 
acontece com a Bolívia? O golpe 

de julho de 1980 encabeçado pelo general 
Luis Garcia Meza íoi o primeiro ensaio da 
ditadura argentina em operações de escala 
internacional. Os militares de Buenos 
Aires começavam assim a fugir para 
ad ian te , ten tan d o  m an te r no plano 
regional uma estabilidade que perdiam 
irremediavelmente sob os próprios pés. 
Fechado o ciclo com o desastre das 
Malvinas, o papel “estabilizador" da 
Argentina para as ditaduras do cone sul, 
converte-se em seu contrário. Isso é 
verdade para o Uruguay, o Chile e. 
sobretudo, para a Bolívia.

A perda do principal apoio internacio­
nal combina-se para os traficantes de La 
Paz com uma nova onda de mobilizações 
do movimento operário. Já  em meados de 
fevereiro, o presidente Celso Torrelio fez 
um apelo “in extrem is” ao governo 
argentino para obter 60 milhões de 
dólares. Galtieri, contrariando a opinião 
de seu próprio ministro da Economia, deu 
30 milhões os quais, no entanto, não 
evitaram que um mês depois Torrelio 
fosse obrigado a aceitar as condições do 
Fundo Monetário Internacional para 
conseguir um crédito “stand by” por 220 
milhões de dólares.

As medidas econômicas exigidas pelo 
FM I desataram uma série de manifesta­
ções que, em um rápido encadeamento, 
culminaram na última semana de março 
com uma greve gerakde 48 horas. Desde a 
clandestinidade e apesar dos terríveis 
golpes sofridos nos últimos dois anos, a 
Central Operária Boliviana (COB),conse­
guiu organizar uma greve geral que 
para lisou  o país, su rp reen d en d o  o 
governo e os partidos de oposição. No dia 
americano Edwin Corr achou convenien­
te aco n se lh ar a T o rre lio  p ara  que 
encaminhasse rapidamente “um diálogo 
construtivo entre o governo e os partidos 
políticos”. Ao mesmo tempo, em Washing­
ton, Jaim e Paz Zam ora, chefe do M1R (e 
vice-presidente da chapa que com Hernan 
Siles Suazo ganhou as eleições em 1980), 
declarou que se não se encontrasse uma 
solução política, a Bolívia caminharia 
inexoravelmente para a violência.

A “abertura” boliviana

Depois de jogar a última esperança na 
aventura de Galtieri, Torrelio decidiu-se 
pela “abertura".

O plano de “abertura” — igual ao da 
Argentina — conta com o apoio do 
governo Reagan que pretende — como na 
Argentina — limpar as forças armadas 
dos chefes mais comprometidos com a 
corrupção. Os partidos políticos burgue­
ses e reformistas — e aqui também é 
válido o paralelo com a Argentina — vão 
de fato ao socorro do regime, limitando-se 
a discutir a data e as condições de entrega 
do poder.

&

LIV1A
O elo mais fraco 

do Cone Sul
Com  o enfraquecimento da ditadura argentina, o regime 
boliviano vê estremecido seu principal bastião de apoio 

internacional. A  crise econômica aperta, a COB se organiza e 
a ditadura vê a sua já delicada estabilidade fugir a seus pés.

Por Marcelo Zugadi

O general Torrelio tinha um plano 
segundo o qual haveria eleições para uma 
A ssem bléia C o n stitu in te  em 1983 e 
eleições gerais no ano seguinte. A crise 
econômica, no entanto, adverte que não 
permitirá ao atual governo se manter até 
essa data. Entre a COB e o FM I, os 
partidos acharam como saída de emer­
gência a proposta de que o poder seja 
entregue ao Congresso Nacional eleito em 
1980, o qual escolheria um presidente.

Numa declaração conjunta, os sete 
partidos legalmente reconhecidos adver­
tem que “a integridade e a sobrevivência 
da Nação acha-se em perigo”.

A volta ao Congresso de 1980, porém, 
não  é c o m p a rtilh a d a  p o r  to d o s os 
partidos. O MNR1 (M ovimento Nacio­
nalista Revolucionário de Izquierda), cujo 
presidente Hernan Siles Suazo ganhou as 
três frustradas eleições de 1978, 1979 e 
1980, exigiu eleições gerais imediatas.

Enquanto governo e oposição discutem 
a saída, os chefes militares comprometi­
dos com  o trá fico  de d rogas estão  
tentando, através de sequestros e atenta­
dos terroristas, criar o clima para abortar 
a “abertura".

A reorganização da COB

A COB, no entanto, renascida das 
cinzas, articulou-se rapidamente e procu­

ra recuperar suas antigas conquistas. No 
dia 6 de julho, a COB organizou uma 
manifestação de 20 mil pessoas em 1 a  Paz 
para se opor ao plano econômico exigido 
pelo FMI e exigir eleições imediatas. Juan 
Lechin, o secretário-geral da central 
operária, voltou do exílio e encabeça mais 
uma vez a reorganização da COB. Nos 
centros mineiros, porém, nos últimos dois 
anos as lideranças cederam  lugar a 
ativistas que tiraram  conclusões dos 
reiterados fracassos nas heróicas lutas das 
últimas três décadas. E uma nova direção 
está-se gestando. Tanto o velho MNR 
quanto suas frações, além do PC e o M 1R 
(mais direitista ainda que o PC) não 
representam a vontade e a decisão de luta 
dos trabalhadores bolivianos.

D uran te  1980, já  foi co locada a 
proposição da COB se converter em 
expressão  política dos trab a lh ad o res  
formando um partido baseado nos seus 
próprios sindicatos. Reformistas e frente- 
populistas abortaram  a possibilidade, só 
para mostrar em pouco tempo que o 
circuito do poder burguês está definitiva­
mente esgotado e não pode levar senão ao 
golpe, à ditadura dos piores elementos das 
forças armadas.

Possibilidades revolucionárias

Tentar voltar a 1980, seja entregando o 
poder ao Congresso eleito nessa oportu­
nidade, seja fazendo novas eleições, é 
simplesmente enganar os trabalhadores. 
Os dois últimos anos não passaram 
inutilmente. E a crise econômica é agora 
muito mais séria do que então. Só um 
governo revolucionário dos trabalhadores 
e os camponeses pode tirar o país da crise e 
da degradação. A burguesia já não mais 
pode disfarçar a contra-revolução com o 
“nacionalismo" e o frente-populismo.

A Bolívia volta a ser o elo mais débil da 
cadeia imperialista do cone sul. A tradição 
de luta, a experiência e á  força concreta do 
operariado boliviano tem que acabar 
com as direções pelegas e reformistas para 
e s ta r à a ltu ra  das necessidades. Os 
trabalhadores brasileiros, e muito espe­
cialmente o PT, devem se esforçar ap 
máximo para colaborar com os irmãos 
bo liv ianos nesta nova o p o rtu n id ad e  
histórica. Se a COB conseguir colocará sua 
cabeça uma direção classista e revolucioná­
ria, e oferecer sua própria alternativa 
política para a crise, não só a Bolívia mas 
todo o continente darão um enorme salto 
na luta contra o imperialismo e pela 
revolução social.

Todo apoio à revolução Nicaraguense

Há três anos da revolução, recrudescem as retaliações de 
exércitos mercenários ao povo da Nicarágua.

No dia 19 de julho às 19:30 no Teatro Ruth Escobarem São Paulo se 
realizará o ATO PELO III ANIVERSARIO DA REVOLUÇÃO 

NICARAGUENSE. EM TEMPO publicará na edição seguinte ao 
aniversário da revolução, uma cobertura das manifestações, direto 

de Manágua, e um balanço dos três anos de revolução.

Eleições no México
Cresce a esquerda 

revolucionária
Apesar da vitória do PRI, no poder desde 1923, a esquerda cresceu 

a sua votação. A destacar, a votação notável do PRT que obteve 
338 mil votos, garantindo o direito de entrar na Câmara dos 

Deputados e manter a legalidade do partido.

N
| as eleições mexicanas não é costume 
haver surpresas. O Partido Revolu- 

_ _ | cionário Institucional (PRI), no 
poder desde 1923, ganha as eleições com um 
candidato escolhido pelo aparato partidário. 
As eleições de 4 de julho não contestaram a 
tradição. O PRI elegeu seu candidato para 
presidente, Miguel de Lamadrid Hurtado.

Mas houve surpresas. A esquerda que desta 
vez teve a oportunidade de se apresentar 
livremente, obteve uma votação superior aos 
cálculos do governo. O PSUM, que reúne o 
Partido Comunista e outras forças da esquerda 
reformista e centrista, obteve l . 113.000 votos, 
equivalente a 5,81% do total.

Porém, o mais sugestivo foi o resultado que 
obteve o Partido Revolucionário dos Traba­
lhadores (seção mexicana da Quarta Inter­

nacional S.U.) O PRT, que se negou a se 
submeter ao programa reformista e concilia- 
cionista de classes do PSUM, conseguiu 
primeiro o grande sucesso de passar as 
barreiras para se apresentar à eleição. Com 
uma campanha centrada nos direitos humanos 
e no apoio à revolução centro-americana, 
denunciando o verdadeiro papel do PRI e 
apesar do boicote que sofreu nos meios de 
comunicação massiva, o PRT teve 388 mil 
votos ou 2.25% do total. Assim, o PRT 
garanti u| seu direito a entrar na Câmara de 
Deputados e manter a legalidade do partido.

Em uma próxima edição, EM TEMPO, 
diretamente do México, explicará com 
detalhes a campanha do PRT. a esquerda 
mexicana e a situação daquele país.
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MULHERES EM tempo:

Margarida: A nossa caegoria tem 60 mil 
homens e 25 mil mulheres, a maioria 
concentrada no setor farmacêutico. O 
salário médio das mulheres é de 30 mil e o 
dos homens é entre 48 e 55 mil. E é uma 
categoria em que até os homens não têm 
muita informação e muito menos as 
mulheres. Porque a mulher tem muito 
mais problemas em casa, tem a dupla 
jornada, não tem um canal de participa­
ção no sindicato, nem nos outros movi­
mentos. É só no dom ingo.queas mulheres 
tem de folga. Lá na minha fábrica, a 
Andrômaco. você vê que a mulher tem 
muita dificuldade, principalmente • se ela 
é menor, como a maioria lá. Se ela não 
estuda, ela tem um namorado; senão é 
problema em casa. Para você participar 
com ela você tem que ir num chá de 
cozinha, numa festinha. E isso a gente vai 
ter que começar a fazer. E tem o pro­
blema dos chefes serem muito paternalis­
tas com as mulheres.O chefe coloca a 
coisa m ansinha e ela não  percebe 
a jogada. _ • •
Vanda: Houve um problema no meu 
laboratório, do patrão dando advertência 
oral, sem dar para as companheiras assi­
narem e isso aí eu denunciei na frente de 
todo mundo. Agora as companheiras 
estão confiando mais em mim, querendo 
fazer um abaixo assinado ou pelo menos 
um boletim para denunciar isso.
Nilza: Tem uma coisa q u e - u e o n u -n -  ^  
empresa, um problema específico que. 
por mais que a gente tenha claro que no 
fundo é econômico, na verdade é especí­
fico das mulheres. É que quando vão no 
banheiro elas ganham uma chapinha e só 
podem demorar lá cinco minutos. Os ho­
mens, além de não terem chave, eles vão 
na hora que quiserem e levam até jornal 
para ler lá dentro. Outro caso gravíssimo 
foi o de três mulheres que chegaram atra­
sadas quatro minutos e foram mandadas 
embora. Os homens, quando chegam 
atrasados o mesmo tempo, podem entrar. 
Claro que é porque as mulheres eles man­
dam embora mais fácil e substituem mais 
rápido. É um problema econômico, mas 
que atinge mais a mulher.
Vanda: É que a mulher ainda é mais 
submissa, aceita mais o que a empresa 
quer fazer com ela. Eu acho que isso não é 
uma coisa só da categoria dos químicos, 
mas de todas as categorias, uma opressão 
maior sobre a trabalhadora.

Da Paz: Eu ainda não tenho muito apoio 
da parte do pessoal da minha firma, a 
Laffi. E é um pessoal que sofre horrores. 
Tem a encarregada da1 embalagem que 
obriga o pessoal a fazer extra, fala que vai 
perder o emprego se não fizer. E tem pro­
blema de estudo: uma colega minha que 
foi fazer ficha, a encarregada falou que 
não ia pegar porque ela estudava.
Nair: Eu acho que a mulher hoje é uma

Oposição dos químicos/São Paulo

As mulheres estão 
de corpo inteiro 

na luta
Margarida, Vanda, Nilza, Da Paz, Nair e Isabel. Seis operárias 

da chapa de oposição dos químicos de São Paulo, seis 
mulheres na briga contra os mil caminhos da opressão 

patronal, contra a traição do pelego e contra... o machismo.

Por Marília Carvalho

verdadeira leoa, apesar de se falar que a 
mulher não entende de política, a mulher 
não fala bem. a mulher não participa. Só 
da mulher levantar cinco da manhã, vir 
para a fábrica, aguentar uma pressão vio­
lenta da fábrica, voltar pra casa. cuidar de 
filho, cuidar do marido. É pressão do 
marido em casa. é uma coisa, é o u t r o ,  o  
que eu acho é que cada fábrica deveria ter 
uma líder fíTOTItCI. u e illl o ua munia rain t— 
ca. a maior parte é mulher que trabalha. 
Parece que não, sabe, mas elas lutam, 
estão juntas, são mais seguras que os 
homens. Mas. para isso, teve três anos do 
meu trabalho lá dentro. Hoje, mesmo se 
eu sair da fábrica, mesmo que a empresa 
mande embora quatro, cinco, como eles 
geralmente fazem, vai ficar ura trabalho, 
sempre fica alguém que continua o tra­
balho.

Na nossa categoria a mulher é mais 
sacrificada. Por exemplo: a mulher grá­
vida trabalha em condições péssimas, tra­
balha com antibiótico mesmo grávida, 
trabalha com narcótico mesmo grávida, 
trabalha em área estéril. Depois, nasce 
um nenem com problema. Isso acontece 
na minha fábrica. Tudo quanto é nenem 
nasce com problema: é problema de aler­
gia. de bronquite. E como é que se vai 
provar que isso começou no ambiente de 
trabalho da mãe? E ocorrem muitos 
abortos. Mas jamais um médico de convê­
nio vai falar que a causa de um aborto foi 
a função no trabalho.

— Explica o que é “área estéril".
Nair: Área estéril é uma área feçhada 
onde se faz antibiótico injetável. E uma 
área totalmente esterilizada com formol; 
trabalha-se com aquela lâmpada de ultra­
violeta o dia todo. Você para entrar toma 
um banho com água esterilizada, coloca 
aquela roupa toda esterilizada, sapato.

tudo. Muitas vezes, você não pode sair 
nem para ir ao banheiro, por que é pre­
juízo para a empresa, até você tirar toda 
aquela roupa, ir ao banheiro, tom ar 
banho e voltar novamente.
Isabel: Eu não tenho muito a acrescentar. 
Parece que é uma coisa da nossa socie-
üauc muv. "7' - ........ ..
Homem é um ser. mulher e outro. Por 

“ludo que elésTolocam aí, pelo moralis- 
mo. Apesar de que os homens também 
sofrem com isso. de uma certa maneira. 
Mas a mulher é mais perseguida. Eu acho 
que a gente vai ter mesmo que acompa­
nhar as mulheres no passo que elas têm, 
para poder mostrar todo o direito que ela 
tem de participar, todo o poder que ela 
tem como ser humano, como pessoa nor­
mal que a gente é. Acho que o que falta 
sobre as mulheres é uma prática de tra­
balho. Porque existe muito estudo, muita 
pesquisa, mas não existe uma prática de 
organização.

Da Paz: Eu acho que a gente tem mais é 
que participar, ir em reuniões, tudo que 
pintar mesmo. A gente ganhando estas 
eleições, nós vamos tentar mobilizar as 
mulheres, para elas se conscientizarem 
que a mulher precisa participar mesmo, 
precisa saber o que está nos atingindo, em 
relação ao trabalho, ao corpo, a tudo. A 
partir do que nós tomemos este sindicato, 
essas seis mulheres vão trabalharem  cima 
disso, com muita força de vontade.
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CEP 05414 - Fone: 852-8880 - CGC. 46.09J.589 0001-10.
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Nair: Eu achoqueo  nosso m aiortrabalho 
deve ser organizar as mulheres na fábrica, 
que é mais difícil que organizar os 
homens. A mulher, quando pega uma 
luta, ela vai em frente, ela pega pra valer, 
com unhas e dentes, mas é difícil ela 
pegar.
Margarida: É que a mulher, a primeira 
luta dela é se liberar da família. E o que 
aconteceu n« minha família. Depois 
da minha luta pa.-n conseguir me liberar, 
como é que eu posso parar? Agora eu 
tenho um objetivo sindical, um objetivo 
político. Eu não briguei em casa simples­
mente pra ficar numa boa. uma briga tre­
menda para depois ficar fazendo nada. 
— E quais as propostas de vocês para a 
categoria?
Nilza: Vamos fazer um boletim específico
dos problemas das mulheres. Nós temos a

preocupação em fazer um trabalho espe­
cífico, mas ainda não temos um plano. Já 
organizamos um curso para as mulheres 
da nitroquímica. que vai começar em 
agosto, sobre a mulher em casa, na 
fábrica, nas lutas e sobre a sexualidade e a' 
saúde. E no programa da chapa defen­
demos a integração da mulher na luta sin­
dical e a luta pela solução de seus pro­
blemas específicos; pelo cumprimento da 
estabilidade para a gestante; pelo salário 
igual para trabalho igual e a realização dc 
cursos, debates e reuniões das mulheres 
químicas e farmacêuticas. Somos contra 
um departamento feminino porque as 
mulheres ainda não estão, mobilizadas, 
seria de cima para baixo.

— Existe uma tradição de trabalho 
com as mulheres na oposição sindical? 
Nilza: A oposição atual é o resultado de 
um trabalho dentro do sindicato que 
começou com a Comissão de Mulheres. 
Em 1979 teve o Congresso das Mulheres 
Químicas e Farmacêuticas, que era um 
congresso só para sair no jornal. Mas. 
apesar do pelego, a gente conseguiu tirar 
uma Comissão de Mulheres, que foi 
muito ativa, resolveu muita questão e 
chegou a reunir umas quarenta mulheres 
na Zona Sul e no Centro. Os pelegos se 
assustaram com isso e mandaram um 
a comissão através da Horatde. qüe éra 
diretora do sindicato. Mas o que ela fez 
foi matar a comissão, que nunca mais se 
reuniu. Participantes da Comissão de 
Mulheres integraram a Comissão perma­
nente de Mobilização, que em 82 formou 
a Oposição.

— Como os homens da chapa encaram 
o trabalho de vocês
Nilza: Companheiros da chapa às vezes 
não compreendem que não queremos 
fazer uma coisa separada. O problema da 
mulher é específico — o homem não fica 
grávido, por exemplo — mas dentro da 
categoria. Às vezes eles nos chamam de 
feministas, no sentido de que queremos 
dividir as mulheres dos homens. Mas nós 
ainda não temos clara esta questão do 
feminismo, ainda não discutimos. Quan­
do as mulheres entram na luta, elas são 
mais ativas. Quando conseguem superar 
todas as barreiras de filhos, marido. Eu 
por exemplo, era casada com um homem 
que me disse: “Ou o sindicato ou eu”. Eu 
escolhi o sindicato e agora o safado está 
me pedindo 30Çf de pensão! Hoje tenho 
outros problemas porque sou casada com 
um homem negro e ainda por cima muito 
mais novo do que eu...
Isabel: É a própria sociedade que põe o 
homem mais valente que nós. Dá a 
chance dele ser mais valente, ele tem esse 
caminho. Para a mulher o próprio fato de 
participar já  é uma vitória, uma con­
quista.
Nilza: Nossa batalha é para sermos leva­
das a sério. A gente vê. por exemplo, que 
o pelêgo tem muito mais raiva das seis 
mulheres da chapa que do resto. E entre 
os próprios companheiros, houve quem 
fosse contra a entrada de mulheres na 
executiva. O companheiro dizia que 
Deus é a cabeça do homem e os homens 
são a cabeça das mulheres... Mas acabou 
valendo o critério de entrarem duas 
mulheres na executiva. Somos respeita­
das nas fábricas pelo nosso trabalho.
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DIREITOS HUMANOS EM tempo:
Helena Greco
Uma candidatura 
pelos direitos humanos

Dona Helena Greco é, sem dúvida, uma lenda viva na luta pelos Direitos Humanos no Brasil. 
Personagem ativa na luta pela anistia ampla, geral e irrestrita foi seguidamente alvo de atentados 
terroristas, esteve à frente dos principais esforços para denunciar a violência policial da ditadura 
em Minas durante todos estes anos. Critica a qualquer compromisso com  o regime, optou desde 
o início pelo PT, fazendo parte hoje da sua Direção Nacional. Aqui, Dona Helena fala da sua 
candidatura a vereadora por Belo Horizonte, continuidade da sua luta por direitos humanos.

—  Quais são os objetivos de sua 
candidatura? .

Helena Os dois pontos programáti­
cos sintetizam minha atuação de todos 
estes anos de luta: dar apoio e solidarie­
dade a todos aqueles que foram atingidos 
em seus direitos fundamentais de homem 
e cidadão, e lutar por uma Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita; incentivar a discussão a 
respeito da situação da mulher, visando, 
desta forma, delinear as várias alternativas 
que permitam à mulher uma participação 
mais efetiva na sociedade.

Mas a luta pela Anistia Ampla, 
Gerai e Irrestrita ainda está colocada hoje 
em dia?

Helena — Desde o Movimento Femini­
no pela Anistia (M FPA), eu acreditava 
que esta luta necessariamente se transfor­
maria numa luta mais profunda do povo 
brasileiro pela sua libertação. Uma luta 
arbítrio e a opressão, englobando o 
desmantelamento do aparelho repressivo. 
A fundação do Comitê Brasileiro pela 
Anistia (CBA) representou um passo 
adiante neste sentido: já era enfatizada a

necessidade de colar esta luta ao movi­
mento operário e popular. Do combate à 

. repressão política que caracterizou o 
M FPA, o CBA passou a deslocar seus 
esforços para atingir os movimentos de 
massa. Compreendemos que a repressão 
policial é profundamente política: atinge o 
povo, os habitantes da periferia, para 
conservá-los no local que lhe reservou o 
regime: o cidadão dc segunda categoria. A 
minha candidatura é o passo seguinte no 
aprofundamento da luta pela Anistia. 
Percebo que não podemos dispensar a 
participação no parlamento, por entender 
que o caráter mais profundo da anista não 
deve significar apenas o direito dos 
trabalhadores se organizarem em torno de 
de suas reivindicações econômicas, mas 
p rinc ipa lm en te  o de se organ izarem  
enquanto força política que dispõe de um 
projeto de uma nova sociedade, sem 
exploradores nem explorados. O desman-

pelo fim de todos os atos e leis de exceção 
só pode ser travada a partir dc um ^rúU o  
que nunca compactua com os opressores e 
exploradores. O movimento popular está 
c re sc e n d o  e h is to r ic a m e n te  são  os

trabalhadores que detêm nas mãos o 
potencial desta transformação. É nesta 
direção que se inscreve a proposta do P T, 
a nossa proposta: caminhar rumo ao 
socialismo, forjado nas lutas do dia a dia.

— E o que significa a discussão à 
respeito da situação da mulher?

Helena — Foi a partir do M FPA que 
foi organizado o l.° Encontro da Mulher 
em Minas Gerais, em maio de 1979. 
Dentro de minha campanha, procurarei 
ao máximo incentivar a organização da 
mulher, e esta é uma luta fundamental. 
Isto por entender que, desde o trabalho 
“invisível” que ela faz em casa (lavar, 
passar etc) a té  à dup la  jo rn a d a  de 
trabalho, quando a mulher, além de 
rea lizar as ta refas caseiras tam bém  
trabalha fora, recebendo salários menores 
para a mesma função, sempre a mulher é 
„vpi.-.nHa' k tn  para não falar de uma 
repressão ainda mais terrível, a repressão
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impõe. Também na questão feminista a 
solução dos problemas está além dos 
marcos do capitalismo.

Mas por que uma pessoa conhecida 
como a senhora se candidata a vereadora 
e não a um dos cargos majoritários do 
partido?

Helena — Meu nome constou da lista 
de oito nomes indicados pelas bases do 
partido para as candidaturas majoritárias. 
Entretanto, em discussões subsequentes 
no interior do partido, chegamos à 
conclusão que eu seria mais útil para o PT 
se me candidatasse à Câmara Municipal, 
po r um a série de m otivos. M inha 
candidatura representava um fortaleci­
mento de nossa chapa à Câmara de Belo 
Horizonte, o que seria fundamental para o 
partido obter uma votação expressiva na 
cap ita l m ineira. Já  em nossa pré- 
convenção havia unanimidade no interior 
do partido em relação a essa avaliação.

A candidatura à Câmara ou a um cargo 
majoritário não é uma questão fundamen­
tal. Qualquer que fosse a decisão das 
bases, trabalharia com igual dedicação 
para a consolidação do partido. A meu 
ver todos os candidatos têm que se 
empenhar para que sua campanha sé 
desenvolva de acordo com os interesses de 
fortalecimento do PT. (da sucursal)

As Madres da Plaza de Mayo
"Um  filho, todos os filhos 
uma mãe, todas as mães"

V inte ou trinta mil desaparecidos. 
Não se sabe quantos ainda estão 
vivos. Poucos, talvez. Mas as 

Madres da Plaza de Mayo recusam-se a pensar 
nisso: não cedem, não dão razão à ditadura 
que procura apresentar a sua luta como inútil; 
“loucas", seriam. Mas não são. Foram e são o 
primeiro movimento a desafiar, a denunciar os 
ditadores e os seus assassinos. Sem a sua luta, a 
repressão teria sido maior, o movimento 
operário e popular mais demoraria a se 
reorganizar.

No centro de Buenos Aires, na Calle 
Uruguai, ocupando o segundo piso de um 
prédio velho, está instalada a Casadas Madres. 
Sob a permanente vigilância da polícia (“ainda 
ontem veio um a minha casa, dizendo-se 
técnico da Companhia dos Telefones, mas já o 
conhecia", conta-nos uma das Madres), aí se 
reúnem e trabalham.

A sua luta, a sua vigilância não esmorecem. 
Nas pequenas salas da Casa das Madres, está- 
se a cavar a sepultura da ditadura. A sua 
determinação é mais forte do que a dos 
sequestradores. E a explicação lá está, bem 
simples, numa inscrição na parede, por baixo 
das fotografias de centenas de desaparecidos: 
“Un hijo, todos los hijos; una madre, todas las 
madres".

Na Casa das Madres, EM TEMPO 
conversou com nove das “Madres", algumas 
das quais integrantes da Comissão de 
Fundadoras, entre elas a vice-presidente do 
movimento.

Qual é o balanço geral do número de
.sequestros?

F difícil saber números exatos. Podem ser 
entre 20 e 30 mil. Nos nossos arquivos, o 
sequestrado mais novo tinha 20 dias e o mais 
velho tinha 80 anos. Há quase tantas mulheres 
como homens, embora a proporção varie 
segundo as camadas sociais. Há muitas 
mulheres entre os estudantes universitários 
que constituíam a primeria vaga de prisões.

Mas, no total, 51% dos sequestrados são 
operários qualificados.

— Como se formou o movimento de vocês?
— Um ano depois do golpe militar que 

instalou a ditadura, muitas mães de desapa­
recidos e sequestrados começaram a se 
encontrar em distintas reuniões públicas, onde 
iamos perguntar pelos nossos filhos. Uma mãe, 
Ausena Villaflor Devicenti. hoje também 
desaparecida, teve a idéia de nos reunirmos na 
Praça para enviarmos uma carta ao Presiden­
te Videla. Reunimo-nos na primeira vez num 
sábado, mas a ' Casa do Governo estava 
fechada. Éramos então quatorze mães. Então, 
fomos na sexta-feira e combinamos ir na 
semana seguinte buscar a resposta. A partir 
daí, cada semana éramos mais. Nessa altura, a 
imprensa não dizia nada. nem sequer se havia 
desaparecidos. Quando já éramos mais dc cem, 
começaram a nos reprimir. Prendiam-nos por 
várias horas, por noites; de uma vez, fecharam- 
nos numa cela com um cadáver. A mim. que 
tenho mais de setenta anos.

— Agora, já somos mais de 2.500 mães no 
movimento, em todo o país. Todas as quintas- 
feiras estamos, cerca de 300 ou 400, na Praça às 
15:30. Quando são datas importantes — o dia 
da Mãe, o aniversário da Casa das Madres — 
então chegamos a reunir duas mil. Publica­
mos um boletim desde 1979. temos uma 
Declaração de Princípios e estamos legalmen­
te constituídas. A nossa organização é simples: 
há uma Comissão Fundadora de 20 mães, com 
uma Comissão Administrativa de II. Temos 
comissões de solidariedade para ajudar os 
filhos dos desaparecidos a continuar oscstudos 
até a Universidade.

— Há um mês foi formada uma Comissão 
de Avós. Fazem investigações específicas: há 
militares que adotaram crianças que desapa­
receram ao mesmo tempo que os pais; há 
outras crianças em orfanatos, é preciso 
descobrí-las...

A realidade da repressão é hoje diferente 
daquela época em que vocês se organizaram?

— Em 1976, desaparecia gente todos os dias 
e, nessa altura, o nosso movimento foi o único 
que enfrentou o governo militar. Agora, a 
situação não é muito diferente. Na semana 
passada, houve quatro sequestros. Quanto a 
um deles, realizado em Buenos Aires, já se sabe 
onde está. Quanto aos outros, de Córdoba,

não há resposta oficial aos pedidos de habeas 
corpus. Em fevereiro, foi assassinada uma 
trabalhadora, Ana Maria Martinez. grávida de 
três meses.

O terrorismo continua por todas as 
formas, mesmo dentro das prisões. Suicidou-se 
agora um jovem em Caseros: tinha já 
cumprido quatro anos e meio de uma pena de 
seis. Mas não aguentou. Estão sem cuidados 
médicos, sem assistência espiritual, todo o dia 
isolados, só têm três horas de recreio comum e 
nunca vêem a luz do sol. Podem ser castigados 
só por levantar a vista para os guardas.

O governo promete abertura, a ditadura 
e os seqiiestros continuam. E vocês?

Não vamos deixar de lutar até serem 
satisfeitas as nossas reivindicações. Se esperam 
que desistamos com o tempo, enganam-se. 
Nem que sejam os filhos e os filhos dos filhos 
dos desaparecidos, continuamos. Não esque­
cemos. O povo não esquece. Pode passar o 
tempo, podemos morrer, podemos desapare­
cer e a luta continua, as reivindicações ficam 
sempre vivas.

EM tempo:
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